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I – CONSIDERANDOS  

A proposta de lei em apreço deu entrada em 6 de junho de 2018 na 

Assembleia da República, tendo sido admitida e anunciada em 6 de junho, data 

em que, por despacho de S. Ex.ª o Presidente da Assembleia da República, 

baixou, na generalidade, à Comissão de Trabalho e Segurança Social (10.ª). 

Estando em causa matéria laboral, a proposta de lei foi colocada em 

apreciação pública de 12 de junho de 2018, nos termos e para os efeitos da 

alínea d) do n.º 5 do artigo 54.º e da alínea a) do n.º 2 do artigo 56.º da 

Constituição, do artigo 134.º do Regimento da Assembleia da República e dos 

artigos 469.º a 475.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (Aprova a revisão do 

Código do Trabalho).  

Foi distribuída a elaboração de parecer ao Grupo Parlamentar do Bloco de 

Esquerda.  

 

1. Objetivos da proposta 

A proposta de lei em apreço começa por identificar duas facetas do mercado 

de trabalho português: altos níveis de “segmentação” (ou precariedade, numa 

perspetiva mais crítica), que se refletem em elevadas taxas de contratos não 

permanentes, e fragilidades na negociação coletiva, em comparação com os 

níveis registados antes de 2008. 
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O atual Governo tem inscrito no seu Programa o compromisso de combater 

estas duas realidades1, tendo a atual maioria sido constituída tendo por base 

acordos assinados entre o PS e o Bloco de Esquerda, o PS e o PCP e o PS e o 

PEV que consagram o objetivo de combater a precariedade. Nesse âmbito, foi 

também constituído um Grupo de Trabalho para a criação de um Plano 

Nacional de Combate à Precariedade, constituído por membros do Governo, do 

PS e do Bloco de Esquerda, que deu origem a um relatório tornado público2.  

O Governo apresentou aos Parceiros Sociais com assento na Comissão 

Permanente de Concertação Social uma série de propostas, a que se somaram 

outras resultantes da negociação com as confederações patronais e com a 

UGT. O conteúdo do acordo celebrado pela parte governamental, pela parte 

patronal e pela UGT, que mereceu a oposição da CGTP, foi posteriormente 

vertido na Resolução do Conselho de Ministros n.º 72/20183, que «aprova o 

Programa de ação para combater a precariedade e promover a negociação 

coletiva», comprometendo-se o Governo a adotar soluções em conformidade, o 

que concretiza através das alterações que promove ao Código do Trabalho 

(doravante também CT2009), aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

ao Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança 

Social (de seguida apenas Código dos Regimes Contributivos), aprovado pela 

Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro (bem como à própria Lei preambular, 

apesar de a exposição de motivos não o mencionar de forma explícita), e à Lei 

n.º 105/2009, de 14 de setembro, que regulamenta o Código do Trabalho. 

O autor da iniciativa legislativa sistematiza assim as alterações agora 

propugnadas em sete grupos ou objetivos gerais, a saber: 

1. Limitação das possibilidades legais de utilização dos contratos a termo 

através da redução da duração máxima dos contratos a termo de três para dois 

                                            
1 E também no seguimento da discussão tripartida do Livro Verde sobre as Relações Laborais, publicado 

em 2016. 
2 Pode ser consultado em https://www.esquerda.net/sites/default/files/gtprecariedade.pdf. 
3 Que porém o proponente não chega a identificar expressamente na sua iniciativa. 

https://dre.pt/home/-/dre/115456174/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34546475/view?q=c%C3%B3digo+do+trabalho
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34514575/view?q=C%C3%B3digo+dos+Regimes+Contributivos+do+Sistema+Previdencial+de+Seguran%C3%A7a+Social
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34514575/view?q=C%C3%B3digo+dos+Regimes+Contributivos+do+Sistema+Previdencial+de+Seguran%C3%A7a+Social
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/489755/details/normal?q=da+Lei+n.%25C2%25BA%20105%252F2009%252C%20de+14+de+setembro
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/489755/details/normal?q=da+Lei+n.%25C2%25BA%20105%252F2009%252C%20de+14+de+setembro
http://cite.gov.pt/pt/destaques/complementosDestqs2/LIVRO_VERDE_2016.pdf
https://www.esquerda.net/sites/default/files/gtprecariedade.pdf
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anos (termo certo) e de seis para quatro anos (termo incerto); da adoção de 

novas regras relativas às renovações dos contratos a termo certo; da 

eliminação da disposição que permite a contratação a termo de trabalhadores à 

procura do primeiro emprego e de desempregados de longa duração; da 

limitação da hipótese de contratação a termo no caso de lançamento de nova 

atividade ou de abertura de novos estabelecimentos com menos de 250 

trabalhadores; da supressão da possibilidade de os instrumentos de 

regulamentação coletiva de trabalho poderem afastar o regime do contrato a 

termo; do esclarecimento sobre a manutenção do direito do trabalhador à 

compensação por caducidade, mesmo se por acordo das partes o contrato não 

estiver sujeito a renovação – alteração dos artigos 139.º, 140.º, 148.º, 149.º e 

344.º, e revogação da alínea d) do n.º 2 do artigo 143.º, todos do CT2009. 

2. Promoção da contratação sem termo, com a implementação de uma 

contribuição adicional para a Segurança Social por rotatividade excessiva, 

aplicável aos empregadores que apresentem um volume excessivo de 

contratação a termo – aditamento de um artigo 55.º-A ao Código dos Regimes 

Contributivos, que de acordo com o n.º 3 do artigo 12.º da iniciativa produzirá 

efeitos a partir de 1 de janeiro de 2019. 

3. O aumento de 15 para 35 dias dos contratos de muito curta duração 

(contrato não sujeito a forma escrita), alargando-se também o seu âmbito a 

todos os sectores para além dos que estão previstos atualmente na lei 

(atividade sazonal agrícola ou realização de evento turístico); e a diminuição do 

período mínimo de prestação de trabalho anual do contrato de trabalho 

intermitente de seis para cinco meses, reduzindo-se em proporção o tempo de 

trabalho consecutivo neste regime de quatro para três meses – alteração dos 

artigos 142.º, 159.º e 160.º do CT2009, com o objetivo, segundo o Governo, de 

promover o “Desincentivo do recurso ao trabalho não declarado ou 

subdeclarado nos setores com atividade sazonal ou para dar resposta a um 

acréscimo excecional e substancial da atividade de empresa”. 
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4. Garantia de uma maior proteção dos trabalhadores temporários, pela 

introdução de um limite máximo de seis renovações ao contrato de trabalho 

temporário; pelo afastamento do prazo de aplicação das regras dos 

instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho; pela prestação 

obrigatória de informação ao trabalhador temporário sobre o fundamento para a 

celebração do contrato de utilização; pelo estabelecimento da integração do 

trabalhador na empresa utilizadora a título de contrato sem termo como sanção 

para a violação das normas aplicáveis à celebração deste contrato – alteração 

dos artigos 177.º, 181.º, 182.º e 185.º do CT2009. 

5. Eliminação do banco de horas individual, e adoção – para além do banco de 

horas por regulamentação coletiva – de uma nova figura de banco de horas por 

acordos de grupo sem mediação sindical a alcançar através da consulta aos 

trabalhadores, podendo esta nova modalidade de banco de horas grupal 

assumir as caraterísticas explanadas na exposição de motivos – revogação do 

artigo 208.º-A e alteração do artigo 208.º-B do CT2009 e aditamento dos 

artigos 32.º-A e 32.º-B e de uma nova alínea h) ao n.º 1 do artigo 1.º da Lei n.º 

105/2009, de 14 de setembro; e alargamento do âmbito de matérias do CT2009 

que apenas poderão ser afastadas por disposições de instrumento de 

regulamentação coletiva do trabalho mais favoráveis ao trabalhador, no que 

toca ao pagamento de trabalho suplementar – revogação do n.º 3 do artigo 

268.º e alteração da alínea j) do n.º 3 do artigo 3.º do CT2009. 

6. Obrigação de a denúncia de convenção coletiva ser acompanhada por uma 

fundamentação, bem como de um dever de comunicação perante a 

Administração do Trabalho – alteração do artigo 500.º do CT2009; criação de 

uma nova modalidade de arbitragem, a aplicar por Tribunal Arbitral que 

funcionará no âmbito do Conselho Económico e Social, fixação das condições 

para uma eventual transição para um processo de mediação, e inclusão dos 

regimes de parentalidade e de segurança e saúde no trabalho no núcleo de 

matérias que se mantém em vigor em caso de caducidade de instrumento de 
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regulamentação coletiva de trabalho – alteração dos artigos 501.º, 512.º e 513.º 

e aditamento dos artigos 501.º-A e 515.º-A ao CT2009. 

7. Concessão de um prazo de três meses, a contar da data de entrada em 

vigor da convenção coletiva ou do início do contrato de trabalho, se posterior, 

com vista à adesão individual de trabalhador a convenção coletiva de trabalho, 

e fixação da duração máxima de um ano para a aplicação da convenção 

coletiva de trabalho ao trabalhador que a ela haja aderido – alteração do artigo 

497.º do CT2009.                

Adicionalmente, o proponente dá conta que o presente ensejo legislativo 

concretiza também algumas mudanças pontuais ao Código do Trabalho, e que 

visam «clarificar e aperfeiçoar algumas normas legais, nomeadamente no 

regime da parentalidade e da proteção de trabalhadoras grávidas, puérperas e 

lactantes», mas também na área da igualdade de oportunidades entre homens 

e mulheres, mediante a alteração dos artigos 42.º, 44.º e 63.º do CT2009. 

Faz parte ainda da proposta o alargamento do “período experimental aplicável 

aos contratos de trabalho sem termo celebrados com trabalhador à procura de 

primeiro emprego ou em situação de desemprego de longa duração é de 180 

dias» - alteração da alínea b) do n.º 1 do artigo 112.º do CT2009, apresentado 

pelo Governo como um mecanismo que alegadamente teria a função de 

promover “a contratação sem termo de trabalhadores à procura do primeiro 

emprego e de desempregados de longa duração”. 

Esta iniciativa é composta por doze artigos preambulares: o primeiro determina 

o seu objeto, enquanto os artigos 2.º a 10.º reúnem as alterações, revogações 

e aditamentos a introduzir nos supracitados diplomas, e até uma alteração 

sistemática à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, que regulamenta o Código 

do Trabalho. Já o artigo 11.º regula a aplicação no tempo do diploma, 

elencando um conjunto de normas transitórias específicas. Por fim, o artigo 

12.º fixa a entrada em vigor e a produção de efeitos da lei que se pretende 
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aprovar, constituindo os números 2 e 3 deste preceito exceções à regra geral 

do n.º 1, nos termos que melhor constam dessa disposição.  

 

2. Resultado das consultas das partes interessadas e das avaliações de 

impacto 

 

2.1. Consulta das partes interessadas 

O Presidente da Assembleia da República (PAR) promoveu em 6 de junho p.p. 

a audição dos órgãos de governo próprio das regiões autónomas, 

nomeadamente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

(ALRAA), do Governo da Região Autónoma dos Açores (RAA), da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma da Madeira (ALRAM), e do Governo da 

Região Autónoma da Madeira (RAM), que foram entretanto remetidos à 

Assembleia da República, conforme consta das respetivas hiperligações. 

Foi promovida a apreciação pública da presente iniciativa, através da sua 

publicação na Separata n.º 94, de 12 de junho de 2018, de acordo com o artigo 

134.º do RAR, e para os efeitos consagrados na alínea d) do n.º 5 do artigo 

54.º e da alínea a) do n.º 2 do artigo 56.º da Constituição, pelo período de 30 

dias, até 12 de julho de 2018.  

Todos os contributos recebidos e a receber serão objeto de disponibilização na 

página das iniciativas em apreciação pública desta Comissão. Até esta data, e 

sem prejuízo de a discussão pública ainda se encontrar em curso, foram 

remetidas 9 (nove) pronúncias escritas: 7 (sete) formulários de estruturas 

representativas de trabalhadores, que se mostram globalmente contra as 

medidas ora propugnadas; a posição da Associação Portuguesa de Empresas 

de Distribuição, que afirma que as soluções preconizadas pelo Governo não 

parecem favorecer a criação de vínculos laborais, e apresenta um conjunto de 

propostas alternativas; e o parecer da Confederação do Turismo de Portugal, 

em que esta entidade defende que «o conjunto de alterações que são alvo da 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d7651584e7a51574e76636d567a4c5842776244457a4e69315953556c4a4c6e426b5a673d3d&fich=AssAcores-ppl136-XIII.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d7651584e7a51574e76636d567a4c5842776244457a4e69315953556c4a4c6e426b5a673d3d&fich=AssAcores-ppl136-XIII.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d765232393251574e76636d567a4c5842776244457a4e69315953556c4a4c6e426b5a673d3d&fich=GovAcores-ppl136-XIII.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d7651584e7a5457466b5a576c7959533177634777784d7a597457456c4a535335775a47593d&fich=AssMadeira-ppl136-XIII.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d7651584e7a5457466b5a576c7959533177634777784d7a597457456c4a535335775a47593d&fich=AssMadeira-ppl136-XIII.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76523239325457466b5a576c7959533177634777784d7a597457456c4a535335775a47593d&fich=GovMadeira-ppl136-XIII.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76523239325457466b5a576c7959533177634777784d7a597457456c4a535335775a47593d&fich=GovMadeira-ppl136-XIII.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765245465353556b765532567759584a686447467a4c314e6c63474679595852684a5449774d446b304c6e426b5a673d3d&Fich=Separata+094.pdf
http://www.parlamento.pt/sites/COM/XIIILeg/10CTSS/Paginas/IniciativasApreciacaoPublica.aspx?t=53556c4a49464e6c633350446f3238675447566e61584e7359585270646d453d&Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a45775131525455793942636e463161585a765132397461584e7a595738765357357059326c6864476c3259584e4263484a6c59326c68593246765548566962476c6a5953394a53556b675532567a63384f6a6279424d5a5764706332786864476c3259513d3d
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Proposta de Lei em apreço não se justificam em função do actual desenho do 

mercado de trabalho em Portugal», acrescentando igualmente um leque de 

sugestões ao articulado da iniciativa.        

 

3. Apreciação da Conformidade dos Requisitos Formais, 

Constitucionais e Regimentais e do cumprimento da Lei Formulário 

No que toca aos requisitos formais, constitucionais, regimentais e ao 

cumprimento da Lei Formulário, considera-se que está tudo em conformidade. 

Desta forma, remetemos a explicação detalhada da mesma para a nota técnica 

elaborada, que se anexa ao presente parecer. 

Não tendo a proposta cumprido o prazo de 30 dias de apreciação pública (que 

só se completa no dia 12 de julho), a proposta não se encontra em condições 

de ser votada antes dessa data 

 

4. Enquadramento legal, doutrinário e antecedentes 

Relativamente ao enquadramento legal, doutrinário e antecedentes da iniciativa 

em apreço remete-se para a nota técnica, em anexo, a qual faz parte integrante 

do presente parecer.  

Salienta-se a referência, neste quadro, ao Acórdão do Tribunal Constitucional 

n.º 632/20084, que veio a pronunciar-se pela inconstitucionalidade do 

alargamento do período experimental para 180 dias, quando aplicada a 

trabalhadores indiferenciados, fundamentando esse entendimento na violação 

do disposto nos artigos 53.º e 18.º, n.º 2 da Constituição.  

                                            
4 O Presidente da República requereu, nos termos do n.º 1 do artigo 278.º da Constituição da República 

Portuguesa e dos artigos 51.º, n.º 1, e 57.º, n.º 1, da lei de organização, funcionamento e processo do 
Tribunal Constitucional, que o Tribunal Constitucional aprecie a conformidade com a Constituição da 
norma constante da alínea a) do n.º 1 do artigo 112.º do Código do Trabalho, na revisão aprovada pelo 
Decreto n.º 255/X da Assembleia da República, recebido na Presidência da República no dia 5 de 
dezembro de 2008 para ser promulgado como lei. 

https://dre.pt/application/conteudo/396925
https://dre.pt/application/conteudo/396925
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art53
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art18
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=15222
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5. Iniciativas legislativas pendentes sobre a mesma matéria 

Deram entrada na Assembleia da República as seguintes iniciativas sobre a 

mesma matéria, ou sobre matéria conexa, cuja discussão na generalidade se 

encontra igualmente agendada para a reunião plenária de 6 de julho de 2018: 

 

- Projeto de Lei n.º 608/XIII/3.ª (PCP) - Repõe o regime de férias na função 

pública, designadamente o direito a 25 dias de férias anuais e majorações de 

dias de férias em função da idade, procedendo à 8.ª alteração à Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas; 

- Projeto de Lei n.º 609/XIII/3.ª (PCP) — Atribui o direito a 25 dias de férias 

anuais, procedendo à 13.ª alteração à Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, que 

aprova o Código do Trabalho; 

- Projeto de Lei n.º 647/XIII/3.ª (PCP) - Repõe montantes e regras de cálculo 

nas compensações por cessação do contrato de trabalho e despedimento; 

- Projeto de Lei n.º 728/XIII/3.ª (BE) - Revoga as alterações ao Código do 

Trabalho introduzidas no período da Troika que vieram facilitar os 

despedimentos e reduzir as compensações devidas aos trabalhadores, 

procedendo à 13.ª alteração à Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro; 

- Projeto de Lei n.º 729/XIII/3.ª (BE) — Altera o regime jurídico aplicável à 

contratação a termo, concretizando os compromissos constantes do programa 

de Governo e as recomendações do “grupo de trabalho para a preparação de 

um plano nacional de combate à precariedade”, procedendo à 13.ª alteração à 

lei 7/2009 de 12 de fevereiro; 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41692
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41693
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41781
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42014
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42015
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- Projeto de Lei n.º 730/XIII/3.ª (BE) - Revoga as alterações ao Código do 

Trabalho introduzidas no período da Troika relativas ao despedimento por 

extinção do posto de trabalho e elimina a figura do despedimento por 

inadaptação, procedendo à 13.ª alteração à Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro; 

- Projeto de Lei n.º 797/XIII/3.ª (PCP) - Repõe montantes e regras de cálculo 

nas compensações por cessação do contrato de trabalho e despedimento;  

- Projeto de Lei n.º 886/XIII/3.ª (PCP) — Revoga o despedimento por 

inadaptação e altera o regime do despedimento coletivo e do despedimento por 

extinção do posto de trabalho, reforçando os direitos dos trabalhadores;  

- Projeto de Lei n.º 897/XIII/3.ª (PAN) — Altera o Código do Trabalho, 

reconhecendo o direito a 25 dias úteis de férias; 

- Projeto de Lei n.º 898/XIII/3.ª (PAN) — Altera o Código do Trabalho, 

reconhecendo o direito a 25 dias úteis de férias; 

- Projeto de Lei n.º 900/XIII/3.ª (PEV) - Altera os montantes e os critérios de 

cálculo nas compensações em caso de cessação do contrato de trabalho e 

despedimento (14.ª alteração ao Código de Trabalho aprovado pela Lei 7/2009, 

de 12 de fevereiro); 

- Projeto de Lei n.º 901/XIII/3.ª (PEV) — Procede à revogação das normas que 

permitem a celebração do contrato a termo certo só porque os trabalhadores se 

encontram em situação de procura do primeiro emprego e desempregados de 

longa duração; 

- Projeto de Lei n.º 902/XIII/3.ª (BE) — Reforça a negociação coletiva, o 

respeito pela filiação sindical e repõe o princípio do tratamento mais favorável 

ao trabalhador, (14.ª alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 

7/2009, de 12 de fevereiro);  

- Projeto de Lei n.º 903/XIII/3.ª (BE) — Reverte os cortes introduzidos pelo 

governo PSD/CDS nos dias de férias, no descanso compensatório, no 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42016
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42264
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42676
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42705
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42706
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42711
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42712
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42716
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/IniciativasLegislativas.aspx
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acréscimo remuneratório devido por trabalho suplementar e consagra a terça-

feira de carnaval como feriado obrigatório (14.ª alteração ao Código do 

Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro);  

- Projeto de Lei n.º 904/XIII/3.ª (BE) — Combate o falso trabalho temporário e 

restringe o recurso ao outsourcing e ao trabalho temporário (14.ª alteração ao 

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro);  

- Projeto de Lei n.º 905/XIII/3.ª (BE) - Revoga a presunção legal de aceitação 

do despedimento por causas objetivas quando o empregador disponibiliza a 

compensação ao trabalhador (14.ª alteração ao Código do Trabalho, aprovado 

pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro); 

- Projeto de Lei n.º 909/XIII/3.ª (PEV) — Consagra o direito a 25 dias de férias 

anuais (14.ª alteração ao Código de Trabalho); 

- Projeto de Lei n.º 912/XIII/3.ª (PCP) - Altera o regime de trabalho temporário 

limitando a sua utilização e reforçando os direitos dos trabalhadores (14.ª 

alteração à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o Código do 

Trabalho); 

- Projeto de Lei n.º 917/XIII/3.ª (PEV) - Procede à reposição do regime de férias 

na Função Pública, consagrando o direito a 25 dias úteis de férias e as 

majorações em função da idade; 

- Projeto de Resolução n.º 1706/XIII/3.ª (CDS-PP) - Recomenda ao Governo 

que cumpra o Acordo de Concertação Social e que em sede de comissão 

permanente proponha medidas no âmbito da legislação laboral. 

 

Encontram-se também pendentes na 10.ª Comissão outras iniciativas, que 

promovem alterações quer ao Código do Trabalho quer a outros diplomas, e 

sobre matéria conexa à que se encontra aqui em apreciação, e que ordenamos 

cronologicamente pela data de entrada na Assembleia da República, sem 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42718
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42719
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42732
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42742
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42770
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42776
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prejuízo das que se encontram, em nova apreciação na generalidade no Grupo 

de Trabalho – Parentalidade e Igualdade de Género, constituído no seio desta 

Comissão: 

- Projeto de Lei n.º 106/XIII/1.ª (BE) – Reforça os mecanismos de presunção do 

contrato de trabalho, garantindo um combate mais efetivo à precariedade e à 

ocultação de relações de trabalho subordinado, alterando o artigo 12.º do 

Código do Trabalho; 

- Projeto de Lei n.º 134/XIII/1.ª (PCP) – Institui o Plano Nacional de Combate à 

Precariedade Laboral e à Contratação Ilegal; 

- Projeto de Lei n.º 137/XIII/1.ª (PCP) – Combate a precariedade laboral e 

reforça os direitos dos trabalhadores; 

- Projeto de Lei n.º 170/XIII/1.ª (PCP) – Reduz para 35 horas o limite máximo 

do horário semanal de trabalho para todos os trabalhadores, procedendo à 10.ª 

alteração à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o Código do 

Trabalho; 

- Projeto de Lei n.º 550/XIII/2.ª (PAN) – Altera o Código do Trabalho e o Código 

de Processo do Trabalho, introduzindo alterações no regime da presunção de 

contrato de trabalho e do contrato a termo certo resolutivo. 

Projeto de Lei 302/XIII (BE) - Fim de cláusulas abusivas de mobilidade 

geográfica e funcional  

Projeto de Lei 496/XIII (BE) - Alterações ao regime jurídico-laboral e 

alargamento da proteção social do trabalho por turnos e noturno  

Projeto de Lei 508/XIII (PCP)  - Reforça os direitos dos trabalhadores no regime 

de trabalho noturno e por turnos  

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39990
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40098
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40101
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40234
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41475
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/IniciativasLegislativas.aspx
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41253
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41301
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Projeto de Lei 552/XIII  (BE) - Consagra o dever de desconexão profissional e 

reforça a fiscalização dos horários de trabalho, procedendo à 15.ª alteração ao 

Código de Trabalho aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

Projeto de Lei 640/XIII (PS) - Altera o Código do Trabalho, aprovado pela Lei 

n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, consagrando o direito do trabalhador à 

desconexão profissional 

 

Efetuada uma pesquisa à base de dados da AP verificou-se que, neste 

momento, aguarda a sua admissibilidade nesta Comissão de Trabalho e 

Segurança Social a Petição n.º 497/XIII/3.ª - Contra a precariedade, pelo 

emprego com direitos, com a CGTP-Confederação Geral dos Trabalhadores 

Portugueses como primeira subscritora. 

 

II – OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR 

O autor do presente parecer reserva a sua opinião para a discussão da 

iniciativa legislativa em Plenário. 

 

III – PARECER 

Considerando o anteriormente exposto, a Comissão de Trabalho e Segurança 

Social conclui:  

1. A presente proposta de lei procede à décima quarta alteração ao Código 

do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e 

alterado pelas Leis n.ºs 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de 

outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, 

de 30 de agosto, 27/2014, de 8 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 

28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 1 de setembro, 8/2016, de 1 de 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41478
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41758
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13181
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1047&tabela=leis&ficha=1&pagina=1
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abril, 28/2016, de 23 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto e 14/2018, de 

19 de março; à quarta alteração à Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, 

alterada pelas Leis n.ºs 119/2009, de 30 de dezembro, 55-A/2010, de 31 

de dezembro, e 64-B/2011, de 30 de dezembro; à décima quarta 

alteração ao Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial 

de Segurança Social, aprovado em anexo à Lei n.º 110/2009, de 16 de 

setembro e alterado pela Lei n.º 119/2009, de 30 de dezembro, pelo 

Decreto-Lei n.º 140-B/2010, de 30 de dezembro, e pelas Leis 

n.ºs 55-A/2010, de 31 de dezembro, 64-B/2011, de 30 de dezembro, 

20/2012, de 14 de maio, 66-B/2012, de 31 de dezembro, 83-C/2013, de 

31 de dezembro, 82-B/2014, de 31 de dezembro, 23/2015, de 17 de 

março, 42/2016, de 28 de dezembro, 93/2017, de 1 de agosto, e 

114/2017, de 29 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 2/2018, de 9 de 

janeiro; e à primeira alteração à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, 

que regulamenta o Código do Trabalho. 

2. A Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª (GOV) está em conformidade com os 

requisitos constitucionais, legais e regimentais necessários à sua 

tramitação.  

3. O presente parecer deve ser enviado a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia da República. 

 

IV – ANEXOS 

 

Ao abrigo do disposto no artigo 113º do Regimento da Assembleia da 

República anexa-se a Nota Técnica elaborada pelos serviços da Comissão.  

 

 

Palácio de S. Bento, 4 de julho de 2018. 
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O Deputado Relator    O Presidente da Comissão 

 

 

           José Soeiro                                 



 

 

 

Nota Técnica 

 

 

 

 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª (GOV) 

 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social.  

Data de admissão: 06 de junho de 2018 
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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

A proposta de lei em apreço começa por identificar duas facetas do mercado de trabalho português: altos 

níveis de segmentação, que se refletem em elevadas taxas de contratos não permanentes, e fragilidades na 

negociação coletiva, em comparação com os níveis de dinamismo registados antes de 2008.  

 

Tendo o atual Governo inscrito no seu Programa o compromisso de combater estas duas realidades1, decidiu 

apresentar com esse propósito um conjunto de medidas aos Parceiros Sociais com assento na Comissão 

Permanente de Concertação Social. As propostas acordadas no âmbito desta Comissão deram origem à 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 72/20182, que «aprova o Programa de ação para combater a 

precariedade e promover a negociação coletiva», comprometendo-se o Governo a adotar soluções em 

conformidade, o que concretiza através das alterações que promove ao Código do Trabalho (doravante 

também CT2009), aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, ao Código dos Regimes Contributivos do 

Sistema Previdencial de Segurança Social (de seguida apenas Código dos Regimes Contributivos), aprovado 

pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro (bem como à própria Lei preambular, apesar de a exposição de 

motivos não o mencionar de forma explícita), e à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, que regulamenta o 

Código do Trabalho. 

 

O autor da iniciativa legislativa sistematiza assim as alterações agora propugnadas em oito grupos ou 

objetivos gerais, a saber: 

 

1. Limitação das possibilidades legais de utilização dos contratos a termo através da redução da duração 

máxima dos contratos a termo de três para dois anos (termo certo) e de seis para quatro anos (termo incerto); 

da adoção de novas regras relativas às renovações dos contratos a termo certo; da eliminação da disposição 

que permite a contratação a termo de trabalhadores à procura do primeiro emprego e de desempregados de 

longa duração; da limitação da hipótese de contratação a termo no caso de lançamento de nova atividade ou 

de abertura de novos estabelecimentos com menos de 250 trabalhadores; da supressão da possibilidade de 

os instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho poderem afastar o regime do contrato a termo; do 

esclarecimento sobre a manutenção do direito do trabalhador à compensação por caducidade, mesmo se por 

acordo das partes o contrato não estiver sujeito a renovação – alteração dos artigos 139.º, 140.º, 148.º, 149.º e 

344.º, e revogação da alínea d) do n.º 2 do artigo 143.º, todos do CT2009. 

  

2. Promoção da contratação sem termo, com a implementação de uma contribuição adicional para a 

Segurança Social por rotatividade excessiva, aplicável aos empregadores que apresentem um volume 

                                                           
1 E também no seguimento da discussão tripartida do Livro Verde sobre as Relações Laborais, publicado em 2016. 
2 Que porém o proponente não chega a identificar expressamente na sua iniciativa. 

https://dre.pt/home/-/dre/115456174/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34546475/view?q=c%C3%B3digo+do+trabalho
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34514575/view?q=C%C3%B3digo+dos+Regimes+Contributivos+do+Sistema+Previdencial+de+Seguran%C3%A7a+Social
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34514575/view?q=C%C3%B3digo+dos+Regimes+Contributivos+do+Sistema+Previdencial+de+Seguran%C3%A7a+Social
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/489755/details/normal?q=da+Lei+n.%C2%BA%20105%2F2009%2C%20de+14+de+setembro
http://cite.gov.pt/pt/destaques/complementosDestqs2/LIVRO_VERDE_2016.pdf
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excessivo de contratação a termo – aditamento de um artigo 55.º-A ao Código dos Regimes Contributivos, que 

de acordo com o n.º 3 do artigo 12.º da iniciativa produzirá efeitos a partir de 1 de janeiro de 2019. 

 

3. (Ainda no seguimento dos pontos anteriores) Incremento da contratação sem termo de trabalhadores à 

procura do primeiro emprego e de desempregados de longa duração, determinando que «o período 

experimental aplicável aos contratos de trabalho sem termo celebrados com trabalhador à procura de primeiro 

emprego ou em situação de desemprego de longa duração é de 180 dias» - alteração da alínea b) do n.º 1 do 

artigo 112.º do CT2009. 

 

4. Desincentivo do recurso ao trabalho não declarado ou subdeclarado nos setores com atividade sazonal ou 

para dar resposta a um acréscimo excecional e substancial da atividade de empresa, através do aumento de 

15 para 35 dias dos contratos de muito curta duração, e através da diminuição do período mínimo de 

prestação de trabalho anual do contrato de trabalho intermitente de seis para cinco meses, reduzindo-se em 

proporção o tempo de trabalho consecutivo neste regime de quatro para três meses – alteração dos artigos 

142.º, 159.º e 160.º do CT2009. 

 

5. Garantia de uma maior proteção dos trabalhadores temporários, pela introdução de um limite máximo de 

seis renovações ao contrato de trabalho temporário; pelo afastamento do prazo de aplicação das regras dos 

instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho; pela prestação obrigatória de informação ao trabalhador 

temporário sobre o fundamento para a celebração do contrato de utilização; pelo estabelecimento da 

integração do trabalhador na empresa utilizadora a título de contrato sem termo como sanção para a violação 

das normas aplicáveis à celebração deste contrato – alteração dos artigos 177.º, 181.º, 182.º e 185.º do 

CT2009. 

 

6. Eliminação do banco de horas individual, reservando-se a adoção desta figura jurídica para a negociação 

coletiva ou para acordos de grupo a alcanças através da consulta aos trabalhadores, podendo esta nova 

modalidade de banco de horas grupal assumir as caraterísticas explanadas na exposição de motivos – 

revogação do artigo 208.º-A e alteração do artigo 208.º-B do CT2009 e aditamento dos artigos 32.º-A e 32.º-B 

e de uma nova alínea h) ao n.º 1 do artigo 1.º da Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; e alargamento do 

âmbito de matérias do CT2009 que apenas poderão ser afastadas por disposições de instrumento de 

regulamentação coletiva do trabalho mais favoráveis ao trabalhador, no que toca ao pagamento de trabalho 

suplementar – revogação do n.º 3 do artigo 268.º e alteração da alínea j) do n.º 3 do artigo 3.º do CT2009. 

 

7. Obrigação de a fundamentação acompanhar a denúncia de convenção coletiva, bem como de um dever de 

comunicação perante a Administração do Trabalho – alteração do artigo 500.º do CT2009; criação de uma 

nova modalidade de arbitragem, a aplicar por Tribunal Arbitral que funcionará no âmbito do Conselho 

Económico e Social, fixação das condições para uma eventual transição para um processo de mediação, e 

inclusão dos regimes de parentalidade e de segurança e saúde no trabalho no núcleo de matérias que se 
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mantém em vigor em caso de caducidade de instrumento de regulamentação coletiva de trabalho – alteração 

dos artigos 501.º, 512.º e 513.º e aditamento dos artigos 501.º-A e 515.º-A ao CT2009. 

 

8. Concessão de um prazo de três meses, a contar da data de entrada em vigor da convenção coletiva ou do 

início do contrato de trabalho, se posterior, com vista à adesão individual de trabalhador a convenção coletiva 

de trabalho, e fixação da duração máxima de um ano para a aplicação da convenção coletiva de trabalho ao 

trabalhador que a ela haja aderido – alteração do artigo 497.º do CT2009.                

 

Adicionalmente, o proponente dá conta que o presente ensejo legislativo concretiza também algumas 

mudanças pontuais ao Código do Trabalho, e que visam «clarificar e aperfeiçoar algumas normas legais, 

nomeadamente no regime da parentalidade e da proteção de trabalhadoras grávidas, puérperas e lactantes», 

mas também na área da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, mediante a alteração dos 

artigos 42.º, 44.º e 63.º do CT2009. 

 

Esta iniciativa é composta por doze artigos preambulares: o primeiro determina o seu objeto, enquanto os 

artigos 2.º a 10.º reúnem as alterações, revogações e aditamentos a introduzir nos supracitados diplomas, e 

até uma alteração sistemática à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, que regulamenta o Código do Trabalho. 

Já o artigo 11.º regula a aplicação no tempo do diploma, elencando um conjunto de normas transitórias 

específicas. Por fim, o artigo 12.º fixa a entrada em vigor e a produção de efeitos da lei que se pretende 

aprovar, constituindo os números 2 e 3 deste preceito exceções à regra geral do n.º 1, nos termos que melhor 

constam dessa disposição.  

       

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais  

 

A iniciativa em apreço é apresentada pelo Governo, no âmbito do seu poder de iniciativa e da sua 

competência política, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 167.º e na alínea d) do n.º 1 do artigo 

197.º da Constituição e no artigo 118.º do Regimento da Assembleia da República (RAR). 

 

Tomando a forma de proposta de lei, nos termos do n.º 1 do artigo 119.º do RAR, encontra-se redigida sob a 

forma de artigos, tem uma designação que traduz sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma 

breve exposição de motivos, mostrando-se, assim, conforme com o disposto nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 do 

artigo 124.º do RAR. 

  

De igual modo, observa os requisitos formais relativos às propostas de lei, constantes das alíneas a), b) e c) 

do n.º 2 do artigo 124.º do RAR. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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A proposta de lei não parece infringir a Constituição ou os princípios nela consignados e define concretamente 

o sentido das modificações a introduzir na ordem jurídica, respeitando, assim, os limites à admissão da 

iniciativa, previstos no n.º 1 do artigo 120.º do RAR. 

 

Menciona que foi aprovada em Conselho de Ministros em 4 de junho de 2018 e, para efeitos do n.º 2 do artigo 

123.º do Regimento, vem subscrita pelo Primeiro-Ministro, pelo Ministro do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social e pelo Secretário de Estado dos Assuntos Parlamentares e é apresentada nos termos da 

alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição. 

  

O n.º 3 do artigo 124.º do Regimento estabelece que as propostas de lei devem ser acompanhadas dos 

estudos, documentos e pareceres que as tenham fundamentado. Em idêntico sentido, o Decreto-Lei n.º 

274/2009, de 2 de outubro, que regula o procedimento de consulta de entidades, públicas e privadas a realizar 

pelo Governo, dispõe, no n.º 1 do artigo 6.º, que «Os atos e diplomas aprovados pelo Governo cujos projetos 

tenham sido objeto de consulta direta contêm, na parte final do respetivo preâmbulo ou da exposição de 

motivos, referência às entidades consultadas e ao carácter obrigatório ou facultativo das mesmas». Dispõe 

ainda, no n.º 2, que «No caso de propostas de lei, deve ser enviada cópia à Assembleia da República dos 

pareceres ou contributos resultantes da consulta direta às entidades cuja consulta seja constitucional ou 

legalmente obrigatória e que tenham sido emitidos no decurso do procedimento legislativo do Governo». O 

Governo não informa ter procedido a consultas nem juntou quaisquer documentos à sua iniciativa, mas refere 

que, em sede de processo legislativo a decorrer na Assembleia da República, devem ser ouvidos os órgãos de 

governo próprios das regiões autónomas. 

 

A proposta de lei deu entrada em 4 de junho do corrente ano, foi admitida e anunciada a 6 de junho, tendo 

baixado nesta mesma data, na generalidade, por despacho de S. Ex.ª o Presidente da Assembleia da 

República, à Comissão de Trabalho e Segurança Social (10.ª), encontrando-se agendada a sua discussão na 

generalidade para a reunião plenária do próximo dia 6 de julho. 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho, designada por 

“lei formulário”, contém um conjunto de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas 

que são relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa e que, por isso, deverão ser tidas em conta 

no decurso do processo da especialidade na Comissão. 

 

Assim, assinala-se que a presente iniciativa apresenta um título que traduz sinteticamente o seu objeto, 

observando o disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, podendo, no entanto, ser aperfeiçoado em caso 

de aprovação, visto que procede à alteração do Código do Trabalho, da lei preambular do Código dos 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/491203/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20274%2F2009%2C%20de+2+de+outubro
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/491203/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20274%2F2009%2C%20de+2+de+outubro
https://dre.pt/application/file/25346100
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Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, do próprio Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social e alterando ainda a lei regulamentadora do 

Código do Trabalho. 

 

 Através da consulta Diário da República Eletrónico verificou-se que: 

  

- O Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, sofreu, até à data, treze 

alterações já publicadas, pelas Leis n.º 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 

25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 8 de maio, 55/2014, de 25 de 

agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 1 de setembro, 8/2016, de 1 de abril, 28/2016, de 23 de agosto, 

73/2017, 16 de agosto, e 14/2018, de 19 de março. Assim, em caso de aprovação desta iniciativa, constituirá 

a mesma a sua décima quarta alteração3. 

 

- A Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, lei preambular do Código dos Regimes Contributivos do Sistema 

Previdencial de Segurança Social sofreu três alterações através das Leis n.os 119/2009, de 30 de dezembro, 

55-A/2010, de 31 de dezembro, e 64-B/2011, de 30 de dezembro, pelo que, em caso de aprovação, esta será 

a quarta alteração; 

 

- O Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado em anexo à 

Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, foi alterado pela Lei n.º 119/2009, de 30 de dezembro, pelo Decreto-Lei 

n.º 140-B/2010, de 30 de dezembro, e pelas Leis n.os 55-A/2010, de 31 de dezembro, 64-B/2011, de 30 de 

dezembro, 20/2012, de 14 de maio, 66-B/2012, de 31 de dezembro, 83-C/2013, de 31 de dezembro, 82-

B/2014, de 31 de dezembro, 23/2015, de 17 de março, 42/2016, de 28 de dezembro, 93/2017, de 1 de agosto, 

e 114/2017, de 29 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 2/2018, de 9 de janeiro, pelo que esta será a décima 

quarta alteração; 

 

- Quanto à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, que regulamenta o Código do Trabalho, esta será a primeira 

alteração.  

 

Considerando o disposto no n.º 1 do artigo 6.º da “lei formulário”, «Os diplomas que alterem outros devem 

indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações anteriores, identificar 

aqueles diplomas que procedam a essas alterações, ainda que incidam sobre outras normas». Assim, sugere-

se, em caso de aprovação, a seguinte alteração ao título: 

«Décima quarta alteração ao Código de Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro, primeira alteração à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, que regulamenta o Código de 

Trabalho, quarta alteração à Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro e décima quarta alteração ao Código 

                                                           
3 Em caso de aprovação este número de ordem da alteração terá que ser verificado no momento da publicação, porque 
existem outras iniciativas pendentes que alteram igualmente o Código do Trabalho, tal como elencado infra. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34546475/view?q=Lei+n.%C2%BA%207%2F2009
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/basic?q=Lei+110%2F2009https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/490249/details/normal?q=Lei+110%2F2009
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/489755/details/normal?q=Lei+105%2F2009
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dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado em anexo à Lei n.º 

110/2009, de 16 de setembro» 

 

Ainda no âmbito do disposto no n.º 3 do artigo 6.º e relativamente à questão da eventual necessidade de 

republicação, prevista no artigo 6.º da “lei formulário”, refira-se que, tratando-se de alterações a dois códigos 

(Código do Trabalho e Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial da Segurança Social), não 

há lugar à sua republicação, por força do disposto na própria lei formulário, que exceciona os códigos da 

obrigação de republicação. Relativamente à lei regulamentadora do Código do Trabalho (Lei n.º 105/2009, de 

14 de setembro), e visto que se trata da primeira alteração, também não se justifica a sua republicação. 

 

Relativamente à Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, esta será a quarta alteração e não a terceira, pelo que 

em sede de apreciação na especialidade cumprirá ponderar a necessidade da sua republicação, não 

esquecendo que se trata da lei preambular do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de 

Segurança Social, cuja republicação se encontra dispensada pela própria lei formulário. 

 

Em caso de aprovação, a iniciativa em apreço, revestindo a forma de lei, deve ser objeto de publicação na 1.ª 

série do Diário da República, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da “lei formulário”. 

 

Esta iniciativa contempla, no seu artigo 11.º a aplicação no tempo de algumas das disposições do Código do 

Trabalho, e embora a entrada em vigor esteja prevista no artigo 12.º para o primeiro dia útil do mês seguinte 

ao da sua publicação [o que respeita o disposto no n.º 1 do artigo 2.º da “lei formulário”, que estabelece que 

«Os atos legislativos e os outros atos de conteúdo genérico entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, 

em caso algum, o início da vigência verificar-se no próprio dia da publicação»], prevê igualmente a produção 

de efeitos diferida no tempo quer em relação ao artigo 501.º-A do Código do Trabalho, quer em relação ao 

artigo 55.º-A do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social. 

 

Na presente fase do processo legislativo a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras questões em 

face da lei formulário. 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes 

 

No quadro das relações individuais do trabalho, o artigo 53.º da Lei Fundamental estabelece que «é garantida 

aos trabalhadores a segurança no emprego, sendo proibidos os despedimentos sem justa causa ou por 

motivos políticos ou ideológicos». Adicionalmente, o artigo 59.º enuncia um conjunto de direitos fundamentais 

dos trabalhadores, nomeadamente o direito a organização do trabalho em condições socialmente 

dignificantes, de forma a facultar a realização pessoal e a permitir a conciliação da atividade profissional com a 

vida familiar e, bem assim, à prestação de trabalho em condições de saúde e segurança. Estes direitos dos 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art53
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art59
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trabalhadores têm, em parte, uma natureza análoga aos direitos, liberdades e garantias (artigo 17.º da 

Constituição). 

 

Com a revisão constitucional de 19824, a garantia da segurança no emprego passou a ser consagrada 

expressamente como direito, liberdade e garantia dos trabalhadores (Acórdão nº 372/91). O sobredito artigo 

53º - que se mantém inalterado no texto constitucional, desde a primeira revisão constitucional – «beneficia, 

por conseguinte, nos termos do artigo 18º, nº 1 da Constituição, do regime aplicável aos direitos, liberdades e 

garantias em geral, sendo diretamente aplicável e vinculando, não apenas as entidades públicas, mas também 

as entidades privadas».  

 

«A garantia da segurança no emprego conserva, em qualquer caso, uma dimensão positiva. Em particular, o 

legislador, vinculado pelos direitos, liberdades e garantias, deve proteger o direito à segurança no emprego 

através da configuração de instrumentos legais (v.g. em matéria de suspensão ou de cessação dos contratos 

de trabalho ou de contratos de trabalho a termo) destinados à sua realização (Acórdãos n.os 148/87 e 

581/95)5». 

 

Os Professores Doutores Jorge Miranda e Rui Medeiros sustentam «que a Constituição deixa claro o 

reconhecimento de que as relações do trabalho subordinado não se configuram como verdadeiras relações 

entre iguais, procurando proteger a autonomia dos menos autónomos (Acórdão nº 581/95). Por isso, embora 

essa possibilidade exista, a Constituição na previsão específica do artigo 53º, nem sequer se prevê o direito 

dos trabalhadores a rescindirem com justa causa e indemnização o contrato de trabalho, perante 

comportamentos graves e culposos do empregador. As limitações impostas pela garantia da segurança no 

emprego à autonomia contratual da entidade empregadora não são, à partida, inconstitucionais, uma vez que 

o artigo 53º da Constituição arranca justamente do reconhecimento de que as relações de trabalho 

subordinado envolvem tipicamente relações de poder, nas quais o empregador assume uma posição de 

supremacia e o trabalhador carece de especial proteção (Acórdão nº 659/97) 6». 

 

O atual Código do Trabalho - CT2009 (texto consolidado pela Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa), 

aprovado pela Lei nº 7/2009, de 12 de fevereiro7, retificada pela Declaração de Retificação nº 21/2009, de 18 

de março, e com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 105/2009, de 14 de setembro8, 53/2011, de 14 de 

outubro9, 23/2012, de 25 de junho10, 47/2012, de 29 de agosto11, 69/2013, de 30 de agosto12, 27/2014, de 8 de 

                                                           
4 Através da Lei constitucional nº 1/82, de 30 de setembro. 
5 In. MIRANDA, Jorge e MEDEIROS, Rui, Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, Coimbra Editora 2005, pág. 501, 510 
e 511. 
6 In. MIRANDA, Jorge e MEDEIROS, Rui, Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, Coimbra Editora 2005, pág. 501. 
7 Teve origem na Proposta de Lei n.º 216//X/3.ª (Governo) 
8 Teve origem na Proposta de Lei n.º 285/X/4.ª (Governo) 
9 Teve origem na Proposta de Lei n.º 2/XII/1.ª (Governo) 
10 Teve origem na Proposta de lei n.º 46/XII/1.ª (Governo) 
11 Teve origem na Proposta de Lei n.º 68/XII/1.ª (Governo) 
12 Teve origem na Proposta de Lei n.º 120/XII/2.ª (Governo) 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art17
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/19910372.html
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art53
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art53
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art18
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/19870148.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/19950581.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/19950581.html
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art53
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/19970659.html
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_estrutura.php?tabela=leis&artigo_id=&nid=1047&nversao=&tabela=leis&so_miolo=
https://dre.pt/application/file/a/602193
http://dre.pt/pdf1s/2009/03/05400/0170901710.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/03/05400/0170901710.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/09/17800/0624706254.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/10/19800/0463604638.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/10/19800/0463604638.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/06/12100/0315803169.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/08/16700/0482604827.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/08/16700/0525105254.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2014/05/08800/0269602696.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/375254
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34009
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34542
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36350
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36764
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37047
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37418
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maio13, 55/2014, de 25 de agosto14, 28/2015, de 14 de abril15, 120/2015, de 1 de setembro16, 8/2016, de 1 de 

abril17, 28/2016, de 23 de agosto18, 73/2017, de 16 de agosto,19 e 14/2018, de 19 de março20, teve em conta o 

reforço da flexibilidade laboral como forma de contribuir para a competitividade da economia nacional; a 

disciplina do trabalho intermitente; as inovações no regime do tempo de trabalho, nomeadamente a 

adaptabilidade grupal, o banco de horas ou o horário concentrado; a simplificação dos procedimentos 

conducentes ao despedimento; ou as alterações introduzidas no regime dos instrumentos de regulamentação 

coletiva do trabalho. 

 

Na senda da reforma laboral implementada em 2012, o Governo21 apresentou à Assembleia da República, em 

9 de fevereiro de 2012, a Proposta de Lei n.º 46/XII/1.ª, dando origem à Lei n.º 23/2012, de 25 de junho 

(alterada pelas Leis n.os 69/2013, de 30 de agosto, e 48-A/2014, de 31 de julho), que procede à terceira 

alteração ao Código do Trabalho, no sentido de dar resposta às exigências em matéria de legislação laboral 

decorrentes dos compromissos assumidos no quadro do Memorando de Entendimento sobre as 

Condicionalidades de Política Económica22, tendo em vista o fomento da economia, o aumento da 

produtividade e da competitividade das empresas, a criação de emprego e o combate à segmentação do 

mercado de trabalho. Com efeito, na perspetiva do cumprimento daqueles compromissos num quadro de 

concretização do modelo de flexisegurança, da definição de políticas direcionadas ao crescimento, à 

competitividade e ao emprego, foi iniciado um processo de concertação social que culminou com a assinatura, 

em 18 de janeiro de 2012, do Compromisso para o Crescimento, Competitividade e Emprego, entre o Governo 

e os parceiros sociais com assento na Comissão Permanente de Concertação Social. 

 

A citada Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, que procede à terceira alteração ao Código do Trabalho, com o 

objetivo de reduzir os custos com o trabalho, introduziu alterações ao regime de feriados23, ao regime de 

férias, ao trabalho suplementar24, reduziu compensações pela cessação do contrato de trabalho e introduziu 

                                                           
13 Teve origem na Proposta de Lei n.º 207/XII/3.ª (Governo) 
14 Teve origem na Proposta de Lei n.º 230/XII/3.ª (Governo) 
15 Teve origem no Projeto de Lei n.º 680/XII/4.ª (PS) 
16 Teve origem nos Projetos de Lei n.os 816/XII/4ª (PCP), 867/XII/4ª (PSD e CDS-PP), e 814/XII/4ª (BE). 
17 Teve origem nos Projetos de Lei n.os 3/XIII/1ª (PS), 8/XIII/1ª (PCP), 20/XIII/1ª (PEV), e 33/XIII/1ª (BE). 
18 Teve origem nos Projetos de Lei n.os 55/XIII/1.ª (BE) e 146/XIII/1.ª (PS). 
19 Teve origem nos Projetos de Lei n.os 307/XIII/2.ª (BE), 371/XIII/2.ª (PS), 375/XIII/2.ª (PCP) e 378/XIII/2.ª (PAN). 
20 Teve origem nos Projetos de Lei n.ºs 587/XIII/2.ª (BE), 600/XIII/2.ª (PCP), 603/XIII/2.ª (PAN), e 606/XIII/3.ª (PS). 
21 Cfr. XIX Governo Constitucional 
22 Assinado em 17 de maio de 2011. 
23 A Lei n.º 23/2012, de 25 de junho eliminou os feriados de Corpo de Deus, de 5 de outubro, de 1 de novembro e de 1 de 
dezembro, que por determinação do n.º 1 do artigo 10.º da referida lei, produziu efeitos a partir de 1 de janeiro de 2013, 
sendo os mesmos repostos a partir de 2 de abril de 2016 através da Lei n.º 8/2016, de 1 de abril, e retomando a redação 
originária do preceituado no n.º 1 do artigo 234.º do Código de Trabalho. 
24 No que diz respeito ao pagamento de trabalho suplementar conforme está previsto no artigo 268.º do Código, na 
redação dada pela Lei nº 23/2012, de 25 de junho, reduziram-se para metade os acréscimos sobre o valor da retribuição 
horária devidos ao trabalhador que preste trabalho suplementar (pela primeira hora ou fração o acréscimo era de 50%, e 
agora é de 25%; por cada hora ou fração em dia útil acrescia 75%, e agora acresce 37,5%; e por cada hora ou fração em 
dia de descanso semanal, obrigatório ou complementar ou em feriado, era devido um acréscimo de 100%, que agora foi 
reduzido para 50%). Já o seu n.º 3 do citado artigo foi alterado no sentido de alargar a possibilidade de a majoração 
retributiva, prevista no n.º 1, poder ser afastada por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho.  

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/05/08800/0269602696.pdf
https://dre.pt/application/file/a/56346451
https://dre.pt/application/file/a/66970828
https://dre.pt/application/file/a/70144395
https://dre.pt/application/file/a/74018009
https://dre.pt/application/file/a/74018009
https://dre.pt/application/file/a/75171218
https://dre.pt/application/conteudo/108001409
https://dre.pt/application/conteudo/114886221
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36764
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/06/12100/0315803169.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/499541
https://dre.pt/application/conteudo/55042845
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_estrutura.php?tabela=leis&artigo_id=1047A0375&nid=1047&nversao=&tabela=leis&so_miolo=
http://www.portugal.gov.pt/media/371372/mou_pt_20110517.pdf
http://www.portugal.gov.pt/media/371372/mou_pt_20110517.pdf
http://www.portugal.gov.pt/media/424132/compromisso_crescimento_competitividade_emprego.pdf
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_estrutura.php?tabela=leis&artigo_id=1047A0375&nid=1047&nversao=&tabela=leis&so_miolo=
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38239
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38529
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38765
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39123
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39340
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39121
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39759
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39764
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39780
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39806
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=19542
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=20308
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=20678
https://www.historico.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/gc19.aspx
https://dre.pt/application/conteudo/74007209
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0268&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
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novas causas de cessação do contrato de trabalho (em concreto no que se refere ao despedimento por 

motivos objetivos, designadamente em matérias de despedimento por extinção do posto de trabalho e de 

despedimento por inadaptação), bem como alterou o regime no que diz respeito à duração e organização do 

tempo de trabalho (aditou os regimes de banco de horas individual e de banco de horas grupal). Realça-se 

que tais alterações resultavam dos compromissos firmados pelo Governo com os Parceiros Sociais 

subscritores do Acordo Tripartido Compromisso para o Crescimento, Competitividade e Emprego e, bem 

assim, dos compromissos internacionais assumidos pelo Estado Português com o Banco Central Europeu, a 

Comissão Europeia e o Fundo Monetário Internacional, no Memorando de Entendimento sobre as 

Condicionalidades de Política Económica25. 

 

Com a publicação da aludida Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, que procede à terceira alteração ao Código do 

Trabalho, um grupo de vinte e quatro Deputados à Assembleia da República veio requerer, ao abrigo do 

disposto na alínea f), do n.º 2, do artigo 281.º da Constituição da República Portuguesa, a declaração de 

inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, das normas contidas no Código do Trabalho, na redação 

dada pela Lei n.º 23/2012, de 25 de junho. Assim, foi publicado o Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 

602/2013 que declara:  

 

a. A inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, das normas dos n.os 2 e 4 do artigo 368.º, do 

Código do Trabalho, com a redação dada pela Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, por violação da 

proibição de despedimentos sem justa causa consagrada no artigo 53.º da Constituição; 

b. A inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma do n.º 2 do artigo 9.º, da Lei n.º 

23/2012, de 25 de junho, na parte em que procedeu à revogação da alínea d) do n.º 1 do artigo 375.º 

do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, por violação da proibição de 

despedimentos sem justa causa consagrada no artigo 53.º da Constituição; 

c. A inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma dos n.os 2, 3 e 5 do artigo 7.º, da Lei n.º 

23/2012, de 25 de junho, na parte em que se reporta às disposições de instrumentos de 

regulamentação coletiva de trabalho, por violação das disposições conjugadas dos n.os 3 e 4 do artigo 

56.º, e do n.º 2 do artigo 18.º da Constituição. 

 

A Proposta de Lei em apreço propõe alterações a um conjunto de normas constantes nos regimes infra, 

previstos no Código do Trabalho. 

 

Regime da parentalidade  

                                                                                                                                                                                                     
O n.º 2 do artigo 269.º, sob a epígrafe Prestações relativas a dia feriado, foi também alterado no sentido de reduzir para 
metade a duração do descanso compensatório e o acréscimo remuneratório devidos, em alternativa, pelo trabalho normal 
prestado em dia feriado em empresa não obrigada a suspender o funcionamento nesse dia (na redação anterior previa-se 
o direito a descanso compensatório de igual duração ou a acréscimo de 100%; na atual estabelece-se o direito a descanso 
compensatório com duração de metade do número de horas prestadas ou a acréscimo de 50% da retribuição 
correspondente). 
25 De acordo com a exposição de motivos da Proposta de Lei n.º 46/XII/1.ª, que deu origem à Lei n.º 23/2012, de 25 de 
junho. 

https://dre.pt/application/conteudo/178501
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_estrutura.php?tabela=leis&artigo_id=1047A0375&nid=1047&nversao=&tabela=leis&so_miolo=
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_estrutura.php?tabela=leis&artigo_id=1047A0375&nid=1047&nversao=&tabela=leis&so_miolo=
http://www.parlamento.pt/LEGISLACAO/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art281
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/10/20600/0624106296.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/10/20600/0624106296.pdf
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0368&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.parlamento.pt/LEGISLACAO/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art53
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0375&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.parlamento.pt/LEGISLACAO/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art56
http://www.parlamento.pt/LEGISLACAO/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art56
http://www.parlamento.pt/LEGISLACAO/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art18
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0269&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36764
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/06/12100/0315803169.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/06/12100/0315803169.pdf
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Os conceitos maternidade e paternidade, referidos na Lei Fundamental, são substituídos na legislação laboral 

pelo conceito da parentalidade26.  

 

A proteção à parentalidade constitui um direito constitucionalmente reconhecido. Nesse sentido, logo no n.º 1 

do artigo 36.º estabelece-se que «todos têm o direito de constituir família e de contrair casamento em 

condições de plena igualdade», dispondo o nº 7 do mesmo artigo «que a adoção é regulada e protegida nos 

termos da lei». 

 

Adicionalmente, o artigo 68.º reconhece que «a maternidade e a paternidade constituem valores sociais 

eminentes», estabelecendo que os pais e as mães têm direito à proteção da sociedade e do Estado. O seu n.º 

3 prevê que «as mulheres têm direito a especial proteção durante a gravidez e após o parto, tendo as 

mulheres trabalhadoras ainda direito a dispensa do trabalho por período adequado, sem perda da retribuição 

ou de quaisquer regalias»; «a lei regula a atribuição às mães e aos pais de direitos de dispensa de trabalho 

por período adequado, de acordo com os interesses da criança e as necessidades do agregado familiar» (n.º 

4). 

 

A proteção na parentalidade de que beneficiam os trabalhadores progenitores está regulada nos artigos 33.º a 

65.º do atual Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 

 

A licença parental admite quatro modalidades, a licença parental inicial (artigo 40.º), a licença parental inicial 

exclusiva da mãe (artigo 41.º), a licença parental inicial a gozar exclusivamente pelo pai por impossibilidade da 

mãe (artigo 42.º), e a licença parental exclusiva do pai (artigo 43.º). 

 

A proteção na parentalidade27 concretiza-se através da atribuição dos direitos consagrados no artigo 35.º do 

CT aos trabalhadores progenitores, que se aplicam após o nascimento do filho aos referidos trabalhadores que 

não estejam impedidos ou inibidos totalmente do exercício das responsabilidades parentais, com exceção do 

direito de a mãe gozar 14 semanas de licença parental inicial e dos referentes à proteção durante a 

amamentação.   

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

Nos termos do n.º 1 do artigo 65.º do CT2009, as ausências ao trabalho resultantes das situações previstas 

nas suas alíneas a) a j), não determinam perda de quaisquer direitos, e são consideradas como prestação 

efetiva de trabalho, exceto quanto à retribuição, ou seja, o empregador não tem de proceder ao pagamento da 

remuneração relativa àquelas ausências. Nesta situação encontram-se: 

o Licença em situação de risco clínico durante a gravidez (artigo 37.º) 

o Licença por interrupção de gravidez (artigo 38.º) 

o Licença parental, em qualquer das modalidades (artigos 39.º a 43.º) 

                                                           
26 Este conceito foi introduzido com a entrada em vigor do atual Código do Trabalho, aprovado pela Lei nº 7/2009, de 12 de 
fevereiro.  
27 Pode consultar-se a brochura intitulada Subsídio parental publicada pelo Instituto da Segurança Social. I.P. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art36
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art36
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art68
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0033&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0065&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1047&tabela=leis
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0040&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0041&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0042&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0043&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0035&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0065&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0037&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0038&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0039&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.seg-social.pt/documents/10152/23362/subsidio_parental/0bd0fafb-9e8d-4613-8bb4-e9bf3ac7e5f1?version=1.12
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o Licença por adoção (artigo 44.º) 

o Licença parental complementar em qualquer das modalidades (artigo 51.º) 

o Falta para assistência a filho (artigo 49.º) 

o Falta para assistência a neto (artigo 50.º)  

o Dispensa de prestação de trabalho no período noturno (artigo 60.º)  

o Dispensa da prestação de trabalho por parte de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, por motivo 

de proteção da sua segurança e saúde (artigo 62.º)  

o Dispensa para avaliação para a adoção (artigo 45.º). 

   

Período experimental 

O Código prevê que o período experimental corresponde ao tempo inicial de execução do contrato de trabalho, 

durante o qual as partes apreciam o interesse na sua manutenção (n.º 1 do artigo 111.º). 

 

A duração do período experimental - em concreto, a sua fixação em 180 dias para a generalidade dos 

trabalhadores, pela alínea a) do n.º 1 do artigo 112.º do Decreto n.º 255/X da Assembleia da República – foi 

objeto de apreciação preventiva da constitucionalidade do CT2009, suscitada pelo Presidente da República. O 

Tribunal Constitucional veio a pronunciar-se pela inconstitucionalidade daquela norma, quando aplicada a 

trabalhadores indiferenciados (Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 632/200828). 

 

Fundamentou o Tribunal Constitucional o seu entendimento na violação, por aquela norma, do disposto nos 

artigos 53.º e 18.º, n.º 2 da Constituição. Devolvido o diploma à Assembleia da República, foi expurgada a 

norma julgada inconstitucional, retomando-se a anterior redação, e depois de promulgado como lei, o novo 

Código do Trabalho de 2009 foi publicado, em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 

 

Nos termos do n.º 1 do artigo 112.º do Código, o período experimental tem a duração de 90 dias para a 

generalidade dos trabalhadores e de 180 dias para os trabalhadores que exercem cargos de complexidade 

técnica ou elevado grau de responsabilidade, bem como os que desempenhem funções de confiança, e de 

240 dias para quem exerça cargos de direção. O CT2009 introduziu outras alterações neste regime, prevendo 

nomeadamente que o não cumprimento do pré-aviso de 7 dias ou de 15 dias, respetivamente quando o 

período experimental tenha durado mais de 60 dias ou 120 dias, não põe em causa a denúncia e a cessação 

do contrato – o contrato cessa em qualquer caso, mas havendo inobservância do pré-aviso o empregador fica 

obrigado ao pagamento da retribuição correspondente ao pré-aviso em falta (n.os 2, 3 e 4 do artigo 114.º). 

 

                                                           
28 O Presidente da República requereu, nos termos do n.º 1 do artigo 278.º da Constituição da República Portuguesa e dos 
artigos 51.º, n.º 1, e 57.º, n.º 1, da lei de organização, funcionamento e processo do Tribunal Constitucional, que o Tribunal 
Constitucional aprecie a conformidade com a Constituição da norma constante da alínea a) do n.º 1 do artigo 112.º do 
Código do Trabalho, na revisão aprovada pelo Decreto n.º 255/X da Assembleia da República, recebido na Presidência da 
República no dia 5 de dezembro de 2008 para ser promulgado como lei. 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0044&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0051&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0049&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0050&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0060&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0062&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0045&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0111&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=15222
https://dre.pt/application/conteudo/396925
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art53
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art18
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_estrutura.php?tabela=leis&artigo_id=&nid=1047&nversao=&tabela=leis&so_miolo=
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0112&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0114&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=15222
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Recorde-se que o regime do período experimental previsto para as relações laborais de trabalho sem termo no 

setor público, nos termos do n.º 1 do artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, prevê:  

«1 - No contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, o período experimental 

tem a seguinte duração: 

a) 90 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de assistente operacional e noutras 

carreiras ou categorias com idêntico grau de complexidade funcional;  

b) 180 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de assistente técnico e noutras carreiras 

ou categorias com idêntico grau de complexidade funcional;  

c) 240 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de técnico superior e noutras carreiras ou 

categorias com idêntico grau de complexidade funcional.» 

 

Modalidades de contrato de trabalho 

No quadro das relações laborais, o atual Código do Trabalho - CT2009 (texto consolidado pela Procuradoria-

Geral Distrital de Lisboa), aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro29, na Secção IX, do Capítulo I, do 

Título II, do Livro I, regula as modalidades de contrato de trabalho, cuja Subsecção I, prevê os contratos de 

trabalho a termo resolutivo, nos termos dos artigos 139.º (Regime do termo resolutivo), 140.º (Admissibilidade 

de contrato de trabalho a termo resolutivo), 141.º (Forma e conteúdo de contrato de trabalho a termo), 142.º 

(Casos especiais de contrato de trabalho de muito curta duração), 143.º (Sucessão de contrato de trabalho a 

termo), 144.º (Informações relativas a contrato de trabalho a termo), 145.º (Igualdade de tratamento no âmbito 

de contrato a termo), 146.º (Igualdade de tratamento no âmbito de contrato a termo), 147.º (Contrato de 

trabalho sem termo), 148.º (Duração de contrato de trabalho a termo), e 149.º (Renovação de contrato de 

trabalho a termo certo). 

 

No quadro do preceituado no artigo 140.º, «a contratação a termo resolutivo permite que o vínculo laboral 

entre o empregador e o trabalhador tenha uma natureza precária, em sentido de ao primeiro ser facilmente 

permitido cessar o contrato de trabalho, quando se verificar o evento futuro e certo que o admite. Na lógica 

que preside o legislador, pretendendo-se salvaguardar a segurança no emprego, estabeleceram-se exigentes 

requisitos materiais e formais relativamente ao contrato de trabalho a termo resolutivo, em molde a que este 

não subverta a manutenção de uma certa rigidez na cessação dos vínculos laborais. O contrato de trabalho a 

termo resolutivo só é admitido para certos fins, e na exata medida em que esses fins o justifiquem»30.  

 

O regime do contrato de trabalho a termo resolutivo exige que a estipulação do termo seja devidamente 

justificada, devendo essa justificação constar expressamente do contrato escrito, com a concreta indicação 

                                                           
29 Retificada pela Declaração de Retificação n.º 21/2009, de 18 de março, alterada pelas Leis n.os 105/2009, de 14 de 
setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de agosto, 
27/2014, de 08 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 1 de setembro, 8/2016, de 1 de 
abril, 28/2016, de 23 de agosto 73/2017, de 16  de agosto, e 14/2018, de 19 de março.  
30 In: MARECOS, Diogo Vaz - Código do Trabalho Comentado – 3.ª edição, Edições Almedina, 2017, pág. 400. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107981190/201807031531/73462287/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/57466875/view?p_p_state=maximized
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1047&tabela=leis
https://dre.pt/application/file/a/602193
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0139&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0140&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0141&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0142&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0143&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0144&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0145&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0146&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0147&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
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dos factos e circunstâncias que a integram, conforme previsto na alínea e) do n.º 1 do artigo 141.º. Neste 

âmbito leia-se o Acórdão do Tribunal da Relação do Porto (Processo 4509/16.6T8VNG.P1). 

  

O artigo 139.º determina que os instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho não podem afastar a 

aplicação da alínea b) do n.º 4 do artigo 140.º. «Significa isto que um instrumento de regulamentação coletiva 

não pode proibir que seja celebrado um contrato de trabalho a termo certo para contratação de trabalhador à 

procura de primeiro emprego em situação de desemprego de longa duração ou noutra prevista em legislação 

especial de política de emprego. E por efeito deste artigo 139.º, um instrumento de regulamentação coletiva de 

trabalho não poderá alterar as regras relativas à duração do contrato de trabalho a termo previstas nos n.os 1, 

4, e 5 do artigo 148.º»31. 

 

O CT2009 criou o contrato de trabalho de muita curta duração, permitindo que em atividade sazonal agrícola 

ou para a realização de evento turístico de duração não superior a 15 dias seja possível a celebração de 

contrato a termo, sem necessidade de o mesmo estar sujeito à forma escrita, devendo apenas ser comunicado 

à Segurança Social em formulário eletrónico. A duração total de contratos de trabalho de muito curta duração 

de um trabalhador com o mesmo empregador não pode exceder 60 dias de trabalho no mesmo ano civil.  

 

O CT2009 criou, também, o contrato de trabalho intermitente (artigos 157º a 160.º), permitindo que, em 

empresas que exercem atividade com descontinuidade ou intensidade variável, as partes possam acordar que 

o tempo de trabalho seja modulado com dias de atividade e dias de inatividade, com o mínimo de 6 meses de 

trabalho a tempo completo, dos quais pelo menos 4 meses devem ser consecutivos. Durante o período de 

inatividade, o trabalhador tem direito a compensação regulada em regulamentação coletiva ou, na sua falta, a 

20% da retribuição base. 

 

Trabalho temporário 

O regime do trabalho temporário, no nosso ordenamento jurídico, nunca integrou a legislação geral relativa ao 

contrato do trabalho, constando sempre de legislação extravagante.  

 

Com a revisão do atual Código do Trabalho (CT2009), operada pela referida Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

o regime do trabalho temporário passou (pelo menos parcialmente) a constar, em particular, dos artigos 172.º 

a 192.º.  

 

A incorporação do regime do trabalho temporário no CT2009, todavia, não é nem plena nem total, na medida 

em que não abrange as matérias relacionadas com a empresa de trabalho temporário e com o exercício da 

respetiva atividade, cujo regime consta atualmente do Decreto-Lei n.º 260/2009, de 25 de setembro32, alterado 

pelas Leis n.os 5/2014, de 12 de fevereiro, 146/2015, de 9 de setembro e 28/2016, de 23 de agosto - versão 

                                                           
31 In: MARECOS, Diogo Vaz - Código do Trabalho Anotado – 2.ª edição, Coimbra Editora, 2012, pág. 341. 
32 Revogou a Lei n.º 19/2007 de 22 de maio na parte não revogada pela Lei 7/2009 de 12 de fevereiro que aprovou o novo 
Código do Trabalho. 
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consolidada, que regula o regime jurídico do exercício e licenciamento das agências privadas de colocação e 

das empresas de trabalho temporário. 

 

Efetivamente, o atual Código do Trabalho, na Secção VI, do Capítulo I, do Título II, trata das seguintes 

matérias respeitante ao trabalho temporário: 

a. Disposições gerais relativas ao regime do trabalho temporário (artigos 172.º a 174.º); 

b. Regime jurídico dos contratos envolvidos na relação triangular típica do trabalho temporário – contrato 

de utilização de trabalho temporário (artigos 175.º a 179.º), contrato de trabalho temporário (artigos 

180.º a 182.º) e contrato por tempo indeterminado para cedência temporária (artigos 183.º a 184.º); 

c. Regime relativo à prestação de trabalho por parte do trabalhado temporário (artigos 185.º a 189.º); 

d. Regras relativas à caução prestada pela empresa de trabalho temporário (artigos 190.º e 191.º), bem 

como as sanções acessórias aplicáveis às empresas de trabalho temporário (artigo 192.º).   

 

Nos termos do novo Código do Trabalho, o contrato de trabalho temporário é um contrato formal, 

obrigatoriamente reduzido a escrito e sujeito a um conjunto de formalidades, devendo conter: a indicação dos 

contraentes; a indicação dos motivos que justificam a celebração do contrato; a atividade contratada; o local e 

período normal de trabalho; a retribuição; o início de vigência do contrato; o termo do contrato; e a data da 

respetiva celebração. Em caso de falta de forma, omissão ou insuficiência dos motivos determinantes da 

contratação, considera-se que o trabalho é prestado em regime de contrato de trabalho sem termo perante a 

empresa de trabalho temporário, podendo o trabalhador optar por uma indemnização nos termos do artigo 

396º. Se o contrato for omisso quanto ao seu termo, considera-se que o mesmo é celebrado pelo prazo de um 

mês e, nesse caso, não é permitida a sua renovação (artigo 181º) 

 

Tempo de trabalho 

O regime de banco de horas33 encontra-se previsto no artigo 208.º do CT. Como resulta do seu n.º 1, esta 

nova modalidade de gestão do tempo de trabalho na empresa encontra-se inteiramente dependente da 

regulamentação coletiva. Por isso, é a disciplina desta decorrente que permitirá aproximar ou afastar o banco 

de horas da adaptabilidade (artigos 204.º a 207.º), enquanto modos de organização do tempo de trabalho. 

Este regime cria a possibilidade de serem contabilizados, numa conta-corrente, certos tempos de 

disponibilização ou mesmo de trabalho (como por exemplo, tempos de deslocação, ou outros, para além do 

horário normal de trabalho), que são compensáveis com tempos de descanso, em substituição parcial ou 

integral, da sua eventual retribuição. O legislador entende-a como a possibilidade de aumento do período 

normal de trabalho até quatro horas diárias, podendo atingir sessenta horas semanais, tendo o acréscimo o 

limite de duzentas horas por ano (n.º 2 do artigo 208.º), e podendo ser afastado por instrumento de 

regulamentação coletiva de trabalho caso a utilização do regime tenha por objetivo evitar a redução do número 

de trabalhadores, só podendo esse limite ser aplicado durante um período até 12 meses (n.º 3 do artigo 208.º). 

 

                                                           
33 O regime de banco de horas constitui matéria nova, que foi introduzida pelo atual CT. 
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Os regimes de banco de horas individual e de banco de horas grupal, previstos, respetivamente, nos artigos 

208.º- A e 208.º- B do CT2009, foram aditados pela Lei nº 23/2012, de 25 de junho, que procede à terceira 

alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.  

 

Contratação coletiva 

No nosso ordenamento jurídico, o direito à contratação coletiva está consagrado, entre os direitos, liberdades 

e garantias dos trabalhadores, no n.º 3 do artigo 56.º da Constituição. 

  

O Código do Trabalho dispõe que «o Estado deve promover a contratação coletiva, de modo a que as 

convenções coletivas sejam aplicáveis ao maior número de trabalhadores e empregadores (artigo 485.º)». As 

convenções coletivas «têm-se assumido, ao longo dos anos, como fundamentais para a melhoria das 

condições de trabalho e mesmo para a melhoria das condições de vida dos próprios trabalhadores»34. 

 

Em matéria de vigência e renovação da convenção coletiva, o artigo 499º dispõe que «a convenção coletiva 

vigora pelo prazo ou prazos que dela constarem e renova-se nos termos nela previstos (n.º 1)». «Considera-se 

que a convenção, caso não preveja prazo de vigência, vigora pelo prazo de um ano35 e se renova 

sucessivamente por igual período (n.º 2)». O princípio da autonomia coletiva permite que sejam as partes a 

acordar o prazo de vigência da convenção coletiva, bem como os termos em que a renovação se deve efetuar.  

 

Nos termos do n.º 1 do artigo 500.º do CT2009, a denúncia da convenção coletiva pode ser feita a todo o 

tempo. Não se fixa nesta norma qualquer prazo mínimo que a parte que pretende denunciar a convenção deve 

respeitar, pelo que a denúncia pode ocorrer imediatamente a seguir à convenção coletiva ter entrado em vigor. 

A denúncia de convenção coletiva, para que seja válida, encontra-se sujeita a dois requisitos, um deles relativo 

à forma, exigindo-se a forma escrita da comunicação, e um segundo requisito, de substância, exigindo-se que 

seja acompanhada de proposta negocial global. Havendo denúncia da convenção coletiva, o n.º 3 do artigo 

501.º estabelece que a convenção se mantém em regime de sobrevigência durante o período em que decorra 

a negociação, incluindo conciliação, mediação ou arbitragem voluntária, ou no mínimo durante 12 meses. Ou 

seja, ainda que a denúncia seja válida, a convenção coletiva mantém-se em vigor. 

 

No tocante à vigência temporal da convenção coletiva, a Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto36, que veio alterar a 

redação dos artigos 501.º e 502.º do CT2009, «procede à conjugação da possibilidade de suspensão do 

período de negociação, com a redução dos prazos de sobrevigência e caducidade das convenções coletivas, 

atribuindo-se desta feita nova dinâmica à contratação coletiva». 

 

                                                           
34 Cfr. MARECOS, Diogo Vaz, Código do Trabalho Anotado, 2ª edição, Coimbra Editora, pág. 1061. 
35 O Dr. Bernardo da Gama Lobo Xavier defende que as convenções coletivas têm necessariamente de possuir um mínimo 
de estabilidade, já que regem as condições de trabalho que perduram no tempo. No entanto, como autocomposição 
conjuntural de interesses dos parceiros numa vida económica em constante evolução, hão-de ser temporárias, adaptáveis 
e sujeitas a revisão ou até a extinção. 
36 Procede à sétima alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 
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«Prevê-se ainda que, por acordo escrito entre o empregador e as associações sindicais outorgantes, e sem 

prejuízo da possibilidade de delegação, a convenção coletiva ou parte dela possa ser suspensa, 

temporariamente, em situação de crise empresarial, por motivos de mercado, estruturais ou tecnológicos, 

catástrofes ou outras ocorrências que tenham afetado gravemente a atividade normal da empresa, desde que 

tal medida se torne indispensável para assegurar a viabilidade da empresa e a manutenção dos postos de 

trabalho»37. 

 

A supracitada lei também prevê que, «no prazo de um ano a contar da entrada em vigor da presente lei, deve 

ser promovida a alteração do Código do Trabalho no sentido da redução dos prazos referidos nos n.os 1 e 3 do 

artigo 501.º para, respetivamente, dois anos e seis meses, após avaliação positiva pelos parceiros sociais em 

sede de Comissão Permanente de Concertação Social». 

 

O Código prevê disposições comuns sobre o regime da arbitragem, nos termos dos artigos 505.º a 513.º. A 

arbitragem é um procedimento decisório que se caracteriza pela submissão a um terceiro, um ou mais árbitros, 

de uma ou mais questões laborais, incumbindo àquele terceiro proferir uma decisão que vincula as partes. É 

distinta da negociação (artigos 486.º e segs), da conciliação (artigos 523.º e segs), e da mediação (artigos 

526.º e segs). A arbitragem comporta três modalidades: a arbitragem voluntária (artigos 506.º e 507.º), a 

arbitragem obrigatória (artigos 508.º, 509.º, 512.º e 513.º), e a arbitragem necessária (artigos 510.º a 513.º). 

 

Recentemente38, o Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, Vieira da Silva, sublinhou a 

recuperação da negociação coletiva, na apresentação do Relatório Anual do Centro de Relações Laborais, em 

Lisboa.  

 

Segundo o Relatório Anual do Centro de Relações Laborais, «o número de trabalhadores abrangidos por 

novas convenções coletivas em 2017, aumentou 9,5% face ao ano anterior. Em 2017, estiveram abrangidos 

por contratos coletivos de trabalho 820 883 trabalhadores, um número que está a crescer desde 2014. 

 

No ano passado foram publicadas 208 convenções (acordos coletivos de trabalho, acordos de empresa e 

contratos coletivos), contra 146 em 2016, tendo-se verificado o um crescimento superior do número de 

acordos de empresa. 

 

Entre as 208 convenções publicadas, 10,6% correspondem a primeiras convenções, 17,8% a revisões globais 

e as restantes (71,6%) a revisões parciais. 

 

Todavia, o número de trabalhadores potencialmente abrangidos por convenção coletiva continua abaixo do 

registado no período 2005-2010». 

                                                           
37 De acordo com a exposição de motivos da Proposta de Lei n.º 230/XII/3.ª, que deu origem à citada Lei n.º 55/2014, de 
25 de agosto, introduzindo alterações ao CT2009. 
38 Na apresentação do Relatório Anual do Centro de Relações Laborais, em maio de 2018. 
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http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0508&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0509&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0512&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0513&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0510&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1047A0513&nid=1047&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
https://www.crlaborais.pt/documents/10182/13326/CRL+-+Relat%C3%B3rio+Anual+NC+-+2017++%2822.05.2018%29/99597aad-009e-4c61-a5b3-9e748976a3b1
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38529
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/noticia?i=mais-95-de-trabalhadores-abrangidos-por-convencoes-coletivas-de-trabalho-em-2017
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O XXI Governo Constitucional, no seu Programa, elenca um conjunto de compromissos respeitantes à matéria 

laboral com o objetivo de combater a precariedade e reforçar a dignificação do trabalho. Neste âmbito, o 

Governo defende, entre outras, as seguintes medidas: 

 «Diminuir o número excessivo de contratos a prazo, melhorar a proteção dos trabalhadores e 

aumentar a taxa de conversão de contratos a prazo em permanentes, será proposta a limitação do 

regime de contrato com termo, que deve deixar de ser a regra quase universal de contratação, 

limitando-se fortemente a sua utilização»; 

 «Agravar a contribuição para a Segurança Social das empresas que revelem excesso de rotatividade 

dos seus quadros em consequência da excessiva precarização das relações laborais»; 

 «Facilitar a demonstração da existência de contratos de trabalho em situações de prestação de 

serviços, para combater o recurso ao expediente do falso trabalho independente por parte dos 

empregadores. Deve passar a considerar-se a existência efetiva de um contrato de trabalho, e não 

apenas a presumi-la, quando se verifiquem as características legalmente previstas nesta matéria. 

Além disso, deve ponderar-se a criação de um mecanismo rápido, seguro e efetivo de reconhecimento 

de situações de efetivo contrato de trabalho nestas situações dispensando-se assim o trabalhador de 

recurso a tribunal para fazer prova dos factos apurados, sem prejuízo de recurso arbitral ou judicial por 

parte do empregador»; 

 «Revogar a possibilidade, introduzida no Código do Trabalho de 2012, de existência de um banco de 

horas individual por mero «acordo» entre o empregador e o trabalhador, remetendo o banco de horas 

para a esfera da negociação coletiva ou para acordos de grupo, onde deve estar a regulação da 

organização do tempo de trabalho. Visa-se reequilibrar a legislação laboral, bem como eliminar a 

confusão deliberadamente introduzida na regulamentação da flexibilidade na organização do tempo de 

trabalho, que permitiu a pulverização e individualização de diferentes horários de trabalho nas mesmas 

empresas». 

 

Tendo em conta os compromissos inscritos no Programa do Governo em matéria laboral e no seguimento da 

discussão tripartida sobre o Livro Verde sobre as Relações Laborais 2016, o Governo apresentou aos 

Parceiros Sociais com assento na Comissão Permanente de Concertação Social um conjunto de propostas 

que visam reduzir a segmentação e a precarização das relações laborais e promover a negociação coletiva, do 

qual resultou um Acordo tripartido subscrito pelo Governo e pela maioria dos Parceiros Sociais para Combater 

a precariedade e reduzir a segmentação laboral e promover um maior dinamismo da negociação coletiva. 

 

Neste seguimento, o Governo resolveu, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 72/2018, de 6 de 

junho, que aprova o Programa de ação para combater a precariedade e promover a negociação coletiva, 

concretizar, assim, as propostas acordadas na Comissão Permanente de Concertação Social.  

 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21
https://www.portugal.gov.pt/ficheiros-geral/programa-do-governo-pdf.aspx
http://cite.gov.pt/pt/destaques/complementosDestqs2/LIVRO_VERDE_2016.pdf
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=8a67999d-c92c-43f9-8963-5a1935d533d5
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=8a67999d-c92c-43f9-8963-5a1935d533d5
https://dre.pt/application/conteudo/115456174
https://dre.pt/application/conteudo/115456174
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Na reunião do Conselho de Ministros de 30 de maio de 2018, o Governo aprovou, para apresentação à 

Assembleia da República, a presente Proposta de Lei de alteração do Código do Trabalho, aprovado pela Lei 

n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança 

Social, aprovado em anexo à Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro39, e da Lei n.º 105/2009, de 14 de 

setembro40, que regulamenta e altera o Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

em que refere que no «seguimento das medidas já iniciadas, e para responder aos desafios que continuam a 

atravessar o mercado de trabalho português, é fundamental adotar medidas concretas para reduzir a 

excessiva segmentação e a precariedade no mercado de trabalho e para estimular o dinamismo da 

negociação coletiva em Portugal. Para isso, no decurso de um processo de discussão extenso e aprofundado, 

com base no Livro Verde das Relações Laborais, o Governo apresentou aos Parceiros Sociais com assento na 

Comissão Permanente de Concertação Social um conjunto de propostas que visam reduzir a segmentação e a 

precarização das relações laborais e promover a negociação coletiva, promovendo, ao mesmo tempo, o 

reforço dos meios e instrumentos públicos de regulação das relações laborais». 

 

 Enquadramento doutrinário/bibliográfico 

 

ALMEIDA, João Soares – Reflexões sobre os novos caminhos da contratação a termo. Questões Laborais. 

Coimbra. ISSN 0872-8267. A. XX, nº 43 (jul./dez. 2013), p. 311-327. Cota: RP-577. 

Resumo: O autor aborda algumas modalidades recentes da contratação a termo certo mais relacionadas com 

as políticas ativas de emprego, tentando responder a questões práticas. João Soares de Almeida analisa a 

subida da taxa de desemprego, relacionando-a com as medidas governamentais tendentes a reduzir o número 

de inscritos no centro de emprego e que têm reflexo no Código do Trabalho e nas Portarias n.º 106/2013, de 

14 de março, e 204-A/2013, de 18 de junho. 

 

FREITAS, Pedro Petrucci de – Da acção de reconhecimento da existência de contrato de trabalho: breves 

comentários. Revista da Ordem dos Advogados. Lisboa. ISSN 0870-8118. Ano 73, nº 4 (out./dez. 2013), p. 

1423-1443. Cota: RP-172. 

Resumo: O presente artigo aborda a questão da precariedade laboral, nomeadamente a utilização indevida da 

figura do contrato de prestação de serviços na relação de trabalho subordinado, e como esta situação pode 

levar a uma ação de reconhecimento de existência de contrato de trabalho. O autor faz o enquadramento do 

tema, analisando os antecedentes e indicadores relativos à utilização indevida de contratos de prestação de 

serviços em relações de trabalho subordinado; o procedimento em caso de utilização indevida de contrato de 

prestação de serviços; a ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho; e ainda outros efeitos, 

nomeadamente, a regularização do contrato de trabalho perante a Segurança Social. 

 

                                                           
39 Trabalhos preparatórios 

40 Trabalhos preparatórios. 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=212
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_estrutura.php?tabela=leis&artigo_id=1047A0375&nid=1047&nversao=&tabela=leis&so_miolo=
https://dre.pt/application/file/a/602193
https://dre.pt/application/file/a/602193
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34514575/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34514575/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/application/conteudo/490249
https://dre.pt/application/conteudo/489755
https://dre.pt/application/conteudo/489755
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34513
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=15674
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INTERNATIONAL LABOUR OFFICE – Enfrentar a crise do emprego em Portugal [Em linha]: Relatório 

preparado pelo Grupo de Ação Interdepartamental da OIT sobre os países em crise para a Conferência 

de Alto Nível “Enfrentar a Crise do Emprego em Portugal: que caminhos para o futuro?”. Lisboa: OIT, 

2013. [Consult. 25 de jun. 2018]. Disponível em WWW: <URL: https://observatorio-lisboa.eapn.pt/enfrentar-a-

crise-do-emprego-em-portugal/>. 

Resumo: Neste relatório da Organização Internacional do Trabalho (OIT) é analisado o impacto da crise 

económica global no mercado de trabalho em Portugal. O relatório foi lançado numa Conferência de Alto Nível 

realizada na Fundação Calouste Gulbenkian, onde se reuniram membros do Governo e das instâncias 

comunitárias, bem como representantes dos trabalhadores e dos empregadores.  

O relatório «descreve a situação socioeconómica no país e o seu impacto no mercado de trabalho, 

apresentando também recomendações de políticas com maior enfoque nas questões do emprego. Entre as 

várias medidas preconizadas pela OIT estão a atualização do Indexante de Apoios Sociais (unidade base das 

prestações sociais) e o reforço do RSI, nomeadamente para as famílias com filhos, o aumento do salário 

mínimo assim como um programa especial para combater o desemprego jovem. O relatório retrata um 

mercado de trabalho que desde 2008 perdeu um em cada sete empregos e que "não registou qualquer 

melhoria desde o lançamento do programa de assistência financeira", aliás, pelo contrário: "a tendência de 

desemprego crescente intensificou-se nos últimos dois anos".» 

 

LEITÃO, Luís Manuel Teles de Menezes – A precaridade: um novo paradigma laboral? In Congresso 

Europeu de Direito do Trabalho. Coimbra: Almedina, 2014. ISBN 978-972-40-5546-6. p. 37-55. Cota: 12.06.9 

- 223/2014. 

Resumo: O autor analisa as transformações ocorridas na esfera laboral desde as crises económicas da 

década de 70 do séc. XX, em consequência do choque do petróleo, sentidas especialmente na Europa, com 

uma consequente descida dos níveis de emprego. Seguidamente analisa o impacto da globalização da 

economia nas relações laborais, salientando que a mesma conduziu ao aumento da produção, mas à 

diminuição da necessidade de mão-de-obra, uma vez que assenta essencialmente no desenvolvimento 

tecnológico.  

A globalização da economia originou também uma mudança na legislação laboral de cada país e, por outro 

lado, a uma mudança de comportamento e atitude dos trabalhadores.  

O autor analisa essas transformações e conclui que «todas as transformações na esfera laboral convergem 

num único sentido: uma precarização cada vez maior da situação do trabalhador, onde a segurança no 

emprego desapareceu. É cedo para saber se estamos perante um fenómeno transitório, devido à crise 

financeira, ou se vai ser este o paradigma laboral do séc. XXI. Mas é evidente que hoje é a precariedade que 

ganha cada vez mais terreno na esfera laboral.» 

 

MARQUES, Jorge Manuel Pereira - O contrato de trabalho a termo resolutivo como instrumento de 

política económica: entre a eficiência e a validade. Coimbra: Coimbra Editora, 2011. 196 p. ISBN 978-972-

32-1932-6. Cota: 12.06.9 – 323/2011. 

https://observatorio-lisboa.eapn.pt/enfrentar-a-crise-do-emprego-em-portugal/
https://observatorio-lisboa.eapn.pt/enfrentar-a-crise-do-emprego-em-portugal/
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Resumo: O autor apresenta o contrato a termo numa perspetiva diferente, considerando que ele desempenha 

um importante papel como instrumento de política económica. Começa por delinear o contexto evolutivo desta 

forma de contratação, passando de seguida à sua análise detalhada. Identifica duas funções distintas: uma 

positiva, conseguida através da celebração do contrato (criação, desenvolvimento, manutenção e extinção de 

empresas); e uma função negativa obtida pela cessação do contrato (adaptação do nível de mão-de-obra às 

fases desfavoráveis e diminuição da conflitualidade interna).  

 

MENDINHOS, José Manuel - A Segurança Social e a economia portuguesa: vários problemas, uma solução. 

Economia & segurança social. Loures. ISSN 2182-5041. Nº 6 (maio/jul. 2014), p. 57-69. Cota: RP-34. 

Resumo: No presente artigo o autor apresenta-nos um conjunto de sugestões com as quais pretende contribuir 

para a resolução de um dos problemas com que Portugal se debate hoje em dia: a qualidade e valor das 

futuras pensões de reforma e a sustentabilidade do sistema de pensões publico. 

 

NOVOS proletários: a precariedade entre a «classe média» em Portugal. Lisboa: Edições 70, 2012. 153 p. 

ISBN  978-972-44-1719-6. Cota: 44 – 99/2013. 

Resumo: «O conjunto de textos apresentados neste livro exemplificam os atuais processos de precarização de 

profissões qualificadas em Portugal».  

Os seus autores analisam a forma como a precariedade laboral se estendeu às profissões qualificadas que 

anteriormente eram tidas como seguras, demonstrando «que o fenómeno da precariedade é transversal a 

todos os sectores profissionais, numa conjuntura em que as dinâmicas económicas e produtivas pressionam 

no sentido da desvalorização salarial e da degradação das condições de trabalho.»  

Para os autores da obra, «a precariedade não se deve apenas à atual crise económica, mas também a um 

conjunto de políticas laborais que impõem precarização progressiva dos trabalhadores, sobretudo daqueles 

que entram no mercado de trabalho. Contudo, progressivamente este modelo tem sido estendido a todos os 

sectores laborais, mesmo para os trabalhadores mais velhos que ainda detinham alguma segurança no seu 

posto de trabalho».  

 

PEREIRA, António Garcia – As mais recentes alterações ao Código do Trabalho e a gravidade dos seus 

objectivos e implicações. Questões laborais. Coimbra. ISSN 0872-8267. A. 19, nº 40 (jul./dez. 2012), p. 165-

173. Cota: RP-577. 

Resumo: À data da publicação desta obra, as mais recentes modificações ao Código do Trabalho de 2009 

consubstanciavam a sua terceira alteração e constavam da Lei n.º 23/2012, de 25 de junho. O autor refere que 

o sentido fundamental destas alterações é facilmente percetível: «o de diminuir drasticamente as 

remunerações dos trabalhadores, seja pelo seu abaixamento direto, seja pela facilitação e embaratecimento 

dos despedimentos, com a consequente e daí logicamente decorrente precarização dos vínculos laborais». 

Dessas alterações decorrentes da Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, o autor refere-se às «justas causas 

objetivas», nomeadamente no que diz respeito ao despedimento por extinção do posto de trabalho, que 

sempre assentou no pressuposto de que sendo tais despedimentos uma última ratio, a sua admissibilidade 
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dependeria da demonstração da inexistência, para o empregador, de qualquer outra alternativa que permitisse 

a manutenção da relação contratual de trabalho. Por outro lado, no que respeita ao chamado despedimento 

por inadaptação, também se verifica, com a revogação da al. d) do n.º 1 do artigo 375.º do Código do 

Trabalho, a mesma eliminação sumária do ónus da ocupação efetiva, ficando assim o empregador livre para 

despedir invocando uma situação de inadaptação do trabalhador, mesmo quando existe na empresa um outro 

posto de trabalho disponível e compatível com a sua qualificação profissional.  

 

PRETO, Sónia - Admissão de trabalhador a tempo resolutivo: algumas questões procedimentais. Revista de 

direito e de estudos sociais. Coimbra. ISSN 0870-3965. A. 51, nº 1-4 (jan./dez. 2010), p. 159-205. Cota: RP-

69. 

Resumo: Segundo a autora, o contrato a termo assumiu em Portugal uma importância indiscutível, quer em 

termos de emprego, quer de produtividade, quer de transversalidade. Neste artigo, Sónia Preto pretende 

abordar o tema de uma perspetiva que se procura renovadora, na medida em que é encarado 

procedimentalmente. 

 

RAMALHO, Maria do Rosário Palma – O olhar do Tribunal Constitucional sobre a reforma laboral: algumas 

reflexões. In Para Jorge Leite. Coimbra: Coimbra Editora, 2014. ISBN 978-972-32-2259-3. Vol. 1, p. 757-778. 

Cota: 12.06 – 47/2015 (1-2). 

Resumo: De acordo com a autora, «as alterações introduzidas aos regimes laborais nos últimos dois anos 

poderiam justificar a afirmação de que o Direito do Trabalho está a atravessar uma época conturbada, não fora 

o facto de este ramo jurídico ser, cronicamente, uma área de pouca estabilidade normativa, dada a sua 

elevada porosidade ao ambiente envolvente, ao estado da economia e a situações de conflitualidade social. 

Desta vez, a instabilidade dos quadros normativos laborais teve a sua origem na crise financeira, na crise 

económica e, por fim, no resgate internacional do Estado português.» 

Este cenário refletiu-se na imposição de uma série de alterações aos regimes laborais, analisadas pela autora 

neste artigo, nomeadamente as alterações visadas pelo pedido de verificação sucessiva da 

constitucionalidade.  

 

 Enquadramento internacional 

 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes Estados-Membros da União Europeia: Espanha e 

França.  

 

ESPANHA 

Em Espanha, a principal referência legislativa no âmbito das relações laborais no setor privado é o Real 

Decreto Legislativo 2/2015, de 23 de octubre, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley del Estatuto 

de los Trabajadores. Este diploma regula as relações laborais e os contratos de trabalho que se aplicam aos 

http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/561075-rdleg-2-2015-de-23-oct-aprueba-el-texto-refundido-de-la-ley-del-estatuto.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/561075-rdleg-2-2015-de-23-oct-aprueba-el-texto-refundido-de-la-ley-del-estatuto.html
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trabalhadores que voluntariamente prestam serviço remunerado por conta de outrem e sob organização e 

direção de outra pessoa, singular ou coletiva, denominada empregador ou empresário (v.d. n.º 1 do artigo 1).  

 

A duração dos contratos de trabalho vem prevista no artigo 15 daquele Estatuto, que prevê que os mesmos 

podem ser celebrados por tempo indeterminado (por tiempo indefinido) ou a termo (por una duración 

determinada). Em desenvolvimento deste artigo, o Real Decreto n.º 2720/1998, de 18 de diciembre, regula os 

contratos a termo, os quais podem ser celebrados numa das seguintes situações:  

- Para a realização de uma obra ou serviço determinados;  

- Para atender a circunstâncias do mercado, acumulação de tarefas ou excesso de pedidos; 

- Para substituir trabalhadores com direito à reserva do posto de trabalho. 

 

Em qualquer dos casos, o contrato tem de especificar as razões que levam à sua celebração, mas a duração 

máxima é variável. Assim, no primeiro caso (realização de uma obra ou serviço determinados), os contratos a 

termo têm uma duração não superior a três anos, que podem ser prorrogados por mais 12 meses, através de 

convenção coletiva. Passado este período, os trabalhadores adquirem o estatuto de funcionários com vínculo 

à empresa. 

 

No segundo caso, os contratos podem ter uma duração máxima de 6 meses dentro de um período de 12 

meses a contar da causa que o justifica. Por convenção coletiva, estes prazos podem ser modificados, mas 

com limites: o período máximo de duração do contrato é de 18 meses e desde que não exceda três quartos do 

período de referência estabelecido. É possível uma única prorrogação e desde que o prazo máximo não seja 

ultrapassado. Por convenção coletiva é também possível definir as atividades em que é permitido recorrer a 

trabalhadores eventuais e fixar critérios gerais no tocante à relação entre o volume deste tipo de contratação e 

o total de trabalhadores da empresa. 

 

Finalmente, na terceira situação, em que o objetivo é substituir trabalhadores com direito à reserva do posto de 

trabalho, seja por efeito da lei, de convenção coletiva ou acordo individual, o contrato tem a duração 

correspondente ao período de ausência do trabalhador. Este tipo de contrato a termo (designado contrato de 

interinidad) também pode ser celebrado para assegurar o exercício das funções enquanto decorre o processo 

de recrutamento para o posto de trabalho em causa, sendo que neste caso não pode ter duração superior a 

três meses. 

 

Em matéria de emprego jovem existe um conjunto de regras e incentivos específicos, constantes da Ley 

43/2006, de 29 de diciembre, para la mejora del crecimiento y del empleo e da Ley 11/2013, de 26 de julio, de 

medidas de apoyo al emprendedor y de estímulo del crecimiento y de la creación de empleo. Está prevista a 

possibilidade de celebrar contratos a termo com jovens menores de 30 anos à procura do primeiro emprego 

que estejam desempregados, sem experiência profissional ou com menos de três meses de experiência. Estes 

contratos são celebrados nos termos do artigo 15 (enquadrando-se na segunda situação acima descrita) da 

http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/561075-rdleg-2-2015-de-23-oct-aprueba-el-texto-refundido-de-la-ley-del-estatuto.html#a15
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1999-346
http://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-22949
http://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-22949
http://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-8187
http://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-8187
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Ley del Estatuto de los Trabajadores, com algumas especificidades: o contrato tem a duração mínima de três 

meses e máxima de seis meses (salvo disposição prevista em convenção coletiva, não podendo nunca 

exceder 12 meses). Caso após os três meses iniciais seja celebrado contrato por tempo indeterminado, o 

empregador tem direito a uma bonificação nas contribuições para a Segurança Social41. 

 

Não se localizou qualquer referência a uma contribuição especial associada aos contratos a termo semelhante 

à constante da proposta de lei, mas existem vários incentivos à celebração de contratos por tempo 

indeterminado, como a redução e/ou bonificação das contribuições para a Segurança Social (estes e outros 

incentivos em matéria laboral encontram-se detalhadamente referidos num guia disponível no site do 

Ministério do Trabalho, Migrações e Segurança Social. 

 

Em termos de tempo de trabalho, a Ley del Estatuto de los Trabajadores estabelece alguns princípios 

essenciais, mas remete muita da concretização para as convenções coletivas. Assim, prevê-se, por exemplo, 

a possibilidade de ser acordada a distribuição irregular do horário de trabalho ao longo do ano (no máximo de 

10% do horário - artigo 34) e deixa-se para a negociação coletiva a determinação da forma de compensação 

do trabalho suplementar (em dinheiro ou em tempo de descanso - artigo 35). 

 

A matéria da negociação coletiva e das convenções coletivas de trabalho vem regulada nos artigos 82 e 

seguintes da referida Ley del Estatuto de los Trabajadores. O artigo 86 prevê que compete às partes 

negociadoras estabelecer a duração das convenções coletivas, podendo ser acordados períodos de vigência 

diferentes para cada matéria ou grupo de matérias dentro da mesma convenção. Por outro lado, durante a 

vigência de uma convenção coletiva os sujeitos que reúnam os requisitos de legitimidade previstos nos artigos 

87 e 88 do Estatuto podem negociar a sua revisão. 

 

Salvo acordo em contrário ou denúncia expressa, as convenções coletivas renovam-se anualmente. Em caso 

de denúncia, a convenção mantém-se em vigor durante as negociações, com exceção das cláusulas pelas 

quais se haja renunciado à greve na vigência da convenção, que deixam de vigorar com a denúncia.  

 

A lei determina que mediante acordos interprofissionais de nível estatal ou autonómico devem ser 

estabelecidos procedimentos de aplicação geral e direta com vista a dirimir de forma efetiva as divergências 

nas situações em que as negociações não resultem em acordo, incluindo o compromisso prévio de submeter 

essas divergências a arbitragem. Caso isso aconteça, a decisão arbitral tem o mesmo valor jurídico que uma 

convenção coletiva. 

 

Se decorrer um ano sem que tenha sido acordada nova convenção (ou proferida decisão arbitral), e salvo 

acordo em contrário das partes negociadoras, aquela convenção perde a sua vigência, aplicando-se então a 

convenção coletiva de âmbito superior. 

                                                           
41 No valor de 500 euros/ano, por três anos, montante que sobe para 700 euros/anos se for contratada uma mulher. 

http://www.empleo.gob.es/es/Guia/texto/guia_5/contenidos/guia_5_12_1.htm
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/561075-et-2015.html#a34
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/561075-et-2015.html#a35
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/561075-et-2015.html#t3
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/561075-et-2015.html#t3
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/rdleg1-1995.t3.html#a86
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/rdleg1-1995.t3.html#a87
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/rdleg1-1995.t3.html#a87
http://www.empleo.gob.es/es/Guia/texto/guia_12/contenidos/guia_12_24_1.htm
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FRANÇA 

Em França, o Código do Trabalho determina que o contrato de trabalho por tempo indeterminado (contrat de 

travail à durée indéterminée) é a forma «normal e geral» da relação laboral (artigo L-1221-2). Não obstante, 

também são admitidos os contratos a termo (contrat de travail à durée déterminée), que são regulados no 

Título IV do Livro II do mesmo Código. Nos termos destas normas, os contratos a termo não podem ter o 

objetivo de prover um trabalho relacionado com a atividade normal e permanente da empresa, só podendo ser 

celebrados para a execução de uma tarefa específica e temporária e nos casos previstos (artigo L1242-2), 

designadamente: 

- Substituição de um trabalhador (por exemplo nos casos de ausência temporária, passagem provisória para 

um regime de trabalho a tempo parcial ou suspensão do contrato de trabalho, seja no âmbito do gozo de 

direitos parentais, doença ou outros, ou enquanto se aguarda conclusão do processo de recrutamento para o 

mesmo posto por tempo indeterminado); 

- Aumento temporário da atividade da empresa; 

- Trabalho sazonal ou em setores cuja atividade tenha, atenta a sua natureza, reconhecidamente de recorrer a 

contratos temporários (como no turismo ou na agricultura); 

- Substituição de pessoas com cargos específicos (como o chefe da empresa ou um profissional liberal ou o 

chefe de uma exploração agrícola, entre outros); 

- Recrutamento de engenheiros e quadros para tarefas específicas e previstas e definidas em convenções 

coletivas. 

 

Para além disso, há outras duas situações em que se pode celebrar este tipo de contratos (artigo L1242-4): 

- Ao abrigo de disposições legais para promover o recrutamento de certas categorias de desempregados; 

- Quando o empregador se compromete, pela duração e condições determinadas por decreto, a dar um 

complemento de formação profissional ao trabalhador. 

 

O Código do Trabalho também especifica as situações em que é proibido recorrer a esta modalidade 

contratual, como sejam o caso de substituir um ou mais trabalhadores em greve ou para efetuar trabalhos 

particularmente perigosos.  

 

A duração do contrato a termo depende do fim a que se destina; só pode haver duas renovações e desde que 

não se ultrapasse o limite máximo. Em regra, a duração máxima de um contrato a termo é de 18 meses, 

período que é reduzido para 9 meses no caso de se destinar a assegurar o período de recrutamento para o 

mesmo posto em regime de contrato por tempo indeterminado, e aumentado para 24 meses no caso de 

aumento excecional da atividade da empresa, ou 36 meses no caso dos que se destinam à execução de uma 

tarefa específica (artigo L1242-8). 

 

https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=5DF9EE355099D3B4E058485A7CE78366.tplgfr34s_1?cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20160204
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idSectionTA=LEGISCTA000006189414&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20160204
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=5DF9EE355099D3B4E058485A7CE78366.tplgfr34s_1?idSectionTA=LEGISCTA000006160711&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20160204
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idArticle=LEGIARTI000006901191&idSectionTA=LEGISCTA000006177865&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20160204
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=593469D5AE6F9C37DDF18BBB45721C59.tplgfr34s_1?idSectionTA=LEGISCTA000006195639&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20160204
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=593469D5AE6F9C37DDF18BBB45721C59.tplgfr34s_1?idSectionTA=LEGISCTA000006195639&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20160204
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idSectionTA=LEGISCTA000006189453&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20160204
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No site oficial Service Public está disponível informação detalhada sobre cada um dos tipos de contrato a 

termo. 

 

Não se localizou a existência de uma contribuição associada aos contratos a termo como a constante da 

proposta de lei, mas existe uma majoração (de 0,5%) nas contribuições para a Segurança Social devidas (pela 

eventualidade desemprego) relativamente a certo tipo de contratos de duração igual ou inferior a 3 meses 

(designados contracts d’usage). Esta majoração abrangia, desde 2013, outros contratos de curta duração42, 

mas a partir de outubro de 2017 foi limitada àqueles, a par de outras medidas então tomadas, como a 

supressão da isenção de contribuição para os empregadores que contratassem por tempo indeterminado um 

menor de 26 anos. Em contrapartida, foi criada uma contribuição excecional temporária que abrange todos os 

contratos e empregadores e corresponde a uma majoração de 0,05% durante três anos (mais informação no 

site da Segurança Social). Estas medidas constam do Arrêté du 19 février 2016 relatif à l'agrément de 

l'avenant du 18 décembre 2015 à la convention du 14 mai 2014 relative à l'indemnisation du chômage et à ses 

textes associés portant modification de certaines de leurs dispositions 

 

A duração do horário de trabalho encontra-se regulada no artigo L3121-27 e seguintes do Código do Trabalho. 

Por acordo (designado convention de forfait), pode ser acertada uma duração diferente da legal ou 

convencionalmente prevista, com base num «pacote» de horas (à semana, mês ou ano) ou dias (ao ano). As 

conventions de forfait relativas ao ano têm de ter previsão numa convenção coletiva, mas as relativas à 

semana ou mês não necessitam dessa previsão para serem acordadas entre trabalhador e empregador. As 

conventions de forfait que incluam horas de trabalho suplementar em regra não contam para os limites anuais 

de trabalho suplementar. O site oficial Service Public contém informação detalhada sobre o regime de trabalho 

em convention de forfait en heures e em convention de forfait en jours. Também o Ministério do Trabalho 

disponibiliza informação sobre este instrumento no seu site. 

 

Quanto à negociação coletiva, o Código do Trabalho regula esta matéria no Livro II da Segunda Parte 

(designadamente nos artigos L2221-1 à L2222-3 e R2231-1 a R2231-9). A negociação de um acordo ou um 

acordo de empresa permite adaptar as regras do Código do Trabalho às necessidades específicas da 

empresa/organização. Em princípio, são os delegados sindicais que negoceiam com o empregador. Contudo, 

para favorecer a negociação nas pequenas empresas que não têm delegados sindicais, um acordo pode ser 

concluído, sob certas condições, pelos representantes eleitos pelo pessoal no conselho de administração (ou, 

na sua falta, pelos delegados do pessoal) ou, na ausência de representantes eleitos, por um assalariado 

especificamente mandatado. A negociação pode ser obrigatória (com temas e um ritmo impostos) ou livre. Em 

todo o caso, os acordos de empresa são submetidos a certas condições de validade, e ao respeito de 

formalidades específicas.  

 

                                                           
42 Os destinados a fazer face ao aumento excecional da atividade, com duração idêntica. 

https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F34
https://www.service-public.fr/professionnels-entreprises/vosdroits/F33693
https://www.urssaf.fr/portail/home/employeur/calculer-les-cotisations/les-taux-de-cotisations/lassurance-chomage-et-lags/nouvelle-convention-dassurance-c.html
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000032113284
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000032113284
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000032113284
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do?idArticle=LEGIARTI000033020376&cidTexte=LEGITEXT000006072050
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F34
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F19261
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F19261
http://travail-emploi.gouv.fr/droit-du-travail/temps-de-travail-et-conges/temps-de-travail/article/les-conventions-de-forfait
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=9206522AEFF304A3F9ECBC453917EB1B.tplgfr21s_1?idSectionTA=LEGISCTA000018535761&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20080709
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=9C64E4B63F558F21202E077DA09DCBB4.tpdjo16v_2?idSectionTA=LEGISCTA000018535747&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20080709
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As convenções coletivas têm em regra duração indeterminada, embora possam fixar a sua própria duração. 

Tendo duração determinada, a mesma não pode ultrapassar os cinco anos. Contudo, e salvo indicação em 

contrário, uma convenção coletiva que ultrapassou a sua duração mantém-se aplicável enquanto não for 

renovada. O Ministério do Trabalho disponibiliza informação mais detalhada nesta matéria, bem como o 

mencionado site Service Public. 

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

 Iniciativas legislativas  

 

Efetuada consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se que deram entrada na 

Assembleia da República as seguintes iniciativas sobre a mesma matéria, ou sobre matéria conexa, cuja 

discussão na generalidade se encontra igualmente agendada para a reunião plenária de 6 de julho de 2018: 

 

- Projeto de Lei n.º 608/XIII/3.ª (PCP) - Repõe o regime de férias na função pública, designadamente o direito a 

25 dias de férias anuais e majorações de dias de férias em função da idade, procedendo à 8.ª alteração à Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas; 

 

- Projeto de Lei n.º 609/XIII/3.ª (PCP) — Atribui o direito a 25 dias de férias anuais, procedendo à 13.ª 

alteração à Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, que aprova o Código do Trabalho; 

 

- Projeto de Lei n.º 647/XIII/3.ª (PCP) - Repõe montantes e regras de cálculo nas compensações por cessação 

do contrato de trabalho e despedimento; 

 

- Projeto de Lei n.º 728/XIII/3.ª (BE) - Revoga as alterações ao Código do Trabalho introduzidas no período da 

Troika que vieram facilitar os despedimentos e reduzir as compensações devidas aos trabalhadores, 

procedendo à 13.ª alteração à Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro; 

 

- Projeto de Lei n.º 729/XIII/3.ª (BE) — Altera o regime jurídico aplicável à contratação a termo, concretizando 

os compromissos constantes do programa de Governo e as recomendações do “grupo de trabalho para a 

preparação de um plano nacional de combate à precariedade”, procedendo à 13.ª alteração à lei 7/2009 de 12 

de fevereiro; 

 

- Projeto de Lei n.º 730/XIII/3.ª (BE) - Revoga as alterações ao Código do Trabalho introduzidas no período da 

Troika relativas ao despedimento por extinção do posto de trabalho e elimina a figura do despedimento por 

inadaptação, procedendo à 13.ª alteração à Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro; 

 

http://travail-emploi.gouv.fr/informations-pratiques,89/les-fiches-pratiques-du-droit-du,91/convention-collective,110/la-negociation-collective-dans-l,1008.html
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F78
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41692
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41693
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41781
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42014
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42015
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42016
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- Projeto de Lei n.º 797/XIII/3.ª (PCP) - Repõe montantes e regras de cálculo nas compensações por cessação 

do contrato de trabalho e despedimento;  

 

- Projeto de Lei n.º 886/XIII/3.ª (PCP) — Revoga o despedimento por inadaptação e altera o regime do 

despedimento coletivo e do despedimento por extinção do posto de trabalho, reforçando os direitos dos 

trabalhadores;  

 

- Projeto de Lei n.º 897/XIII/3.ª (PAN) — Altera o Código do Trabalho, reconhecendo o direito a 25 dias úteis 

de férias; 

 

- Projeto de Lei n.º 898/XIII/3.ª (PAN) — Altera o Código do Trabalho, reconhecendo o direito a 25 dias úteis 

de férias; 

 

- Projeto de Lei n.º 900/XIII/3.ª (PEV) - Altera os montantes e os critérios de cálculo nas compensações em 

caso de cessação do contrato de trabalho e despedimento (14.ª alteração ao Código de Trabalho aprovado 

pela Lei 7/2009, de 12 de fevereiro); 

 

- Projeto de Lei n.º 901/XIII/3.ª (PEV) — Procede à revogação das normas que permitem a celebração do 

contrato a termo certo só porque os trabalhadores se encontram em situação de procura do primeiro emprego 

e desempregados de longa duração; 

 

- Projeto de Lei n.º 902/XIII/3.ª (BE) — Reforça a negociação coletiva, o respeito pela filiação sindical e repõe o 

princípio do tratamento mais favorável ao trabalhador, (14.ª alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela 

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro);  

 

- Projeto de Lei n.º 903/XIII/3.ª (BE) — Reverte os cortes introduzidos pelo governo PSD/CDS nos dias de 

férias, no descanso compensatório, no acréscimo remuneratório devido por trabalho suplementar e consagra a 

terça-feira de carnaval como feriado obrigatório (14.ª alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 

7/2009, de 12 de fevereiro);  

 

- Projeto de Lei n.º 904/XIII/3.ª (BE) — Combate o falso trabalho temporário e restringe o recurso ao 

outsourcing e ao trabalho temporário (14.ª alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 

12 de fevereiro);  

 

- Projeto de Lei n.º 905/XIII/3.ª (BE) - Revoga a presunção legal de aceitação do despedimento por causas 

objetivas quando o empregador disponibiliza a compensação ao trabalhador (14.ª alteração ao Código do 

Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro); 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42264
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42676
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42705
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42706
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42711
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42712
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42716
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/IniciativasLegislativas.aspx
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42718
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42719
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- Projeto de Lei n.º 909/XIII/3.ª (PEV) — Consagra o direito a 25 dias de férias anuais (14.ª alteração ao 

Código de Trabalho); 

 

- Projeto de Lei n.º 912/XIII/3.ª (PCP) - Altera o regime de trabalho temporário limitando a sua utilização e 

reforçando os direitos dos trabalhadores (14.ª alteração à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o 

Código do Trabalho); 

 

- Projeto de Lei n.º 917/XIII/3.ª (PEV) - Procede à reposição do regime de férias na Função Pública, 

consagrando o direito a 25 dias úteis de férias e as majorações em função da idade; 

 

- Projeto de Resolução n.º 1706/XIII/3.ª (CDS-PP) - Recomenda ao Governo que cumpra o Acordo de 

Concertação Social e que em sede de comissão permanente proponha medidas no âmbito da legislação 

laboral. 

 

Encontram-se também pendentes na 10.ª Comissão outras iniciativas, que promovem alterações quer ao 

Código do Trabalho quer a outros diplomas, e sobre matéria conexa à que se encontra aqui em apreciação, e 

que ordenamos cronologicamente pela data de entrada na Assembleia da República, sem prejuízo das que se 

encontram, em nova apreciação na generalidade no Grupo de Trabalho – Parentalidade e Igualdade de 

Género, constituído no seio desta Comissão: 

  

- Projeto de Lei n.º 106/XIII/1.ª (BE) – Reforça os mecanismos de presunção do contrato de trabalho, 

garantindo um combate mais efetivo à precariedade e à ocultação de relações de trabalho subordinado, 

alterando o artigo 12.º do Código do Trabalho; 

 

- Projeto de Lei n.º 133/XIII/1.ª (PCP) – Programa Urgente de Combate à Precariedade Laboral na 

Administração Pública; 

 

- Projeto de Lei n.º 134/XIII/1.ª (PCP) – Institui o Plano Nacional de Combate à Precariedade Laboral e à 

Contratação Ilegal; 

 

- Projeto de Lei n.º 137/XIII/1.ª (PCP) – Combate a precariedade laboral e reforça os direitos dos 

trabalhadores; 

 

- Projeto de Lei n.º 170/XIII/1.ª (PCP) – Reduz para 35 horas o limite máximo do horário semanal de trabalho 

para todos os trabalhadores, procedendo à 10.ª alteração à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o 

Código do Trabalho; 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42732
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42742
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42770
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42776
http://www.parlamento.pt/sites/COM/XIIILeg/10CTSS/GTPIG/Paginas/default.aspx
http://www.parlamento.pt/sites/COM/XIIILeg/10CTSS/GTPIG/Paginas/default.aspx
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39990
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40097
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40098
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40101
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40234
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- Projeto de Lei n.º 550/XIII/2.ª (PAN) – Altera o Código do Trabalho e o Código de Processo do Trabalho, 

introduzindo alterações no regime da presunção de contrato de trabalho e do contrato a termo certo resolutivo. 

 

 Petições 

 

Efetuada uma pesquisa à base de dados da AP verificou-se que, neste momento, aguarda a sua 

admissibilidade nesta Comissão de Trabalho e Segurança Social a Petição n.º 497/XIII/3.ª - Contra a 

precariedade, pelo emprego com direitos, com a CGTP-Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses 

como primeira subscritora. 

 

V. Consultas e contributos 

 

 Consultas obrigatórias: 

 

O Presidente da Assembleia da República (PAR) promoveu em 6 de junho p.p. a audição dos órgãos de 

governo próprio das regiões autónomas, nomeadamente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores (ALRAA), do Governo da Região Autónoma dos Açores (RAA), da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma da Madeira (ALRAM), e do Governo da Região Autónoma da Madeira (RAM), que foram entretanto 

remetidos à Assembleia da República, conforme consta das respetivas hiperligações. 

 

 Contributos de entidades que se pronunciaram 

 

Foi promovida a apreciação pública da presente iniciativa, através da sua publicação na Separata n.º 94, de 12 

de junho de 2018, de acordo com o artigo 134.º do RAR, e para os efeitos consagrados na alínea d) do n.º 5 

do artigo 54.º e da alínea a) do n.º 2 do artigo 56.º da Constituição, pelo período de 30 dias, até 12 de julho de 

2018.  

 

Todos os contributos recebidos e a receber serão objeto de disponibilização na página das iniciativas em 

apreciação pública desta Comissão. Até esta data, e sem prejuízo de a discussão pública ainda se encontrar 

em curso, foram remetidas 9 (nove) pronúncias escritas: 7 (sete) formulários de estruturas representativas de 

trabalhadores, que se mostram globalmente contra as medidas ora propugnadas; a posição da Associação 

Portuguesa de Empresas de Distribuição, que afirma que as soluções preconizadas pelo Governo não 

parecem favorecer a criação de vínculos laborais, e apresenta um conjunto de propostas alternativas; e o 

parecer da Confederação do Turismo de Portugal, em que esta entidade defende que «o conjunto de 

alterações que são alvo da Proposta de Lei em apreço não se justificam em função do actual desenho do 

mercado de trabalho em Portugal», acrescentando igualmente um leque de sugestões ao articulado da 

iniciativa.        

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41475
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13181
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d7651584e7a51574e76636d567a4c5842776244457a4e69315953556c4a4c6e426b5a673d3d&fich=AssAcores-ppl136-XIII.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d7651584e7a51574e76636d567a4c5842776244457a4e69315953556c4a4c6e426b5a673d3d&fich=AssAcores-ppl136-XIII.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d765232393251574e76636d567a4c5842776244457a4e69315953556c4a4c6e426b5a673d3d&fich=GovAcores-ppl136-XIII.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d7651584e7a5457466b5a576c7959533177634777784d7a597457456c4a535335775a47593d&fich=AssMadeira-ppl136-XIII.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d7651584e7a5457466b5a576c7959533177634777784d7a597457456c4a535335775a47593d&fich=AssMadeira-ppl136-XIII.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76523239325457466b5a576c7959533177634777784d7a597457456c4a535335775a47593d&fich=GovMadeira-ppl136-XIII.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765245465353556b765532567759584a686447467a4c314e6c63474679595852684a5449774d446b304c6e426b5a673d3d&Fich=Separata+094.pdf
http://www.parlamento.pt/sites/COM/XIIILeg/10CTSS/Paginas/IniciativasApreciacaoPublica.aspx?t=53556c4a49464e6c633350446f3238675447566e61584e7359585270646d453d&Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a45775131525455793942636e463161585a765132397461584e7a595738765357357059326c6864476c3259584e4263484a6c59326c68593246765548566962476c6a5953394a53556b675532567a63384f6a6279424d5a5764706332786864476c3259513d3d
http://www.parlamento.pt/sites/COM/XIIILeg/10CTSS/Paginas/IniciativasApreciacaoPublica.aspx?t=53556c4a49464e6c633350446f3238675447566e61584e7359585270646d453d&Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a45775131525455793942636e463161585a765132397461584e7a595738765357357059326c6864476c3259584e4263484a6c59326c68593246765548566962476c6a5953394a53556b675532567a63384f6a6279424d5a5764706332786864476c3259513d3d
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VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

Em face da informação disponível não é possível determinar ou quantificar eventuais encargos resultantes da 

aprovação da presente iniciativa. 

 


